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DOM· JOÃO pór Graça ctf:\ D;ôs ~ 'e pêla 
Constituiç:-H) clat M·c;H1:ti'Gh ln , R!ei clQ P.r.;fio· 
Unido de Portug'al , Brasil, ·e Nr~Jr\te~ d'n ... 
quem e d'além m·ar en1 ·Africã i:'t f.) . Fat;ó 
saber a todos .os :tneüs subditos que· ~s C r­
tes Get'Ms Exti'aotdinarias e Co!1s titu:HJ't~ 
decret;:{rão, e tct accei'tei, é jurei i1 ~E\gu ínLe 
Constituição Politicl:l. da Monarchia. · Portu~ 
gueZà. 

-
CONSTITUIÇÃO POLITICA 

. ) DA 

MONARCHFA PORTUG:TE~A , 
v.~:; u R . E; T ·.11. · 1J li. 

!'ELAs 

C0R"iES GERABS liX'l'R:AOlUHNAUiAS 
E CONStiTU1Nl'ESt 

Reunidas em Lisboa no anno de 1a~1. 

EM NOMJ!! !>A SA:N'ftsstMA !l! !Nf:>t'Víst'VEl. .,,c: 
TRtNb,AV.lll. 

' . . 

. As CORTES CE'RAES EXT1UOlH>1l•.tA1HA s 1ll 
CONS'I'lTtJiN'í'ES bA NA<ÇÂO l'OR'1'U ó- t:J[<; z A , it14 

timatnente cpnvendds.s de que ns desgraçM 
pub'licas ~ que úü:I.to ~ tem opp.rie:jtl~ e tun­
d.a opprimettl, t1iret~ó stlâ utigem n'o des-­
prreso ·dbs diT.eltóS d.o cid.ac)l~:o , e 11 O PSq U ee 
eim.en.to das lei~ funthunentaes da l\ti'oxul:.r:. 

;5 
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· G T:~:-r. I Ci\:r. u~. uos un~:~n'l'os 

chia ; e havt!ndo <n ·.rooim conside. ~-do , qu~ 
.s ·rnente pelo res.t· ,.. ~cimento destWõl leis~ 
.ampliadas e reformadas , J?ode conP .... ~ 1ÍNile 
1- prosperidade d~ mes.ma· N aç~o , e p:rec_a~ 
·ve!', l?e, que ~lla nao toru~ a C{thlf :no ·ªby~mo, 
d@ ..,·' ~ a salvou .f;!. herol?a virtud@ de s~us: 
filhos; df'c~ etão t;t ~egurnte coNSTlTV!ÇÃO 
:po:t.ITIC ,l ~ a fim de §egurar os direitos de· 
cadí:\um ~ e o bem ge:t'a! d.~ t9dos os :Portq, ... 

. gueze~. 

f)OS lHRE!'I'OS !'.! :PE.VERJ!!S IND! ;_ U AE.~ DO·~ 
l'QRTVGVE~l.i:S , 

O A P I TU L O TJ N I C O. 
~. . 

4ltTlG J 

A Constitw'iav p u,~,~.., ~a l. g.Ça J:'or· 
tugue~a t~m t- ... f objecto mau ter a lib · ... 
de , segu,rança , , e propriedade de ~.odos 9s 
fortug·uezes, _ 

.2 

A liberdade co:us-i~:~te em não $erem obri· 
g~.do.s .l'l• f~f~r o que a_ lei_ .oi}o maneJa ~ ~e?;U · 
,a denmr de !azer o 'l~e ella não _ proh1be. 
A conse.rvaçao desta hberdade depende da 
exacta o~s,~r.v_ppcia d9:~ l~i~. · l . 

3 

A se{!nrança pessoal consiste na protec,.. 
(}ão , que o _Governo deve dar a. to~os, par~ 
poderem conse!va,r o~ seus d1reltos pp~..,. 
~ç~es. 



p. 1H~v1utna tNi>1v1ntr .. ns nos Põn'i't,fu. 7 _ 

1lÍtlg'liêfil. deVe ~ei' ptêSO ~êli1 ~úipâ for"' 
mada.~ salvo nõS casõ~1 e pelâ tnatlêira declã"' 
raclà bo tutigo 203 , ~ seguhitês. A le"l t1esis 
gnará llS penas~ com quê clêv - ·1 st:!r c~~ ti" 
glltl tis , não ~:~ó ó J Ut~ êjüê õtd.êfiâr a pr1 fío 
arhilrariã e os of'ficüu~s que ~ ~xê utllr~m , 
mas tâ:obém a. pessaà t'J.üe ã t1ver f~que.r1do 

3 

A eã ã tlê todõ o Pórttlgtiê2 é pãrà eJ .. 
le um asyw. Nenhum ~ffiéial publieõ pôde­
rei entrar ne11à Mm ôi'dêttl ese.r:l.tu da com· 
petente Auü:widàde ~ salvô nos casos, e pdo 
nwdo q_ ue a lei etêi'fidnãr. 

~ 

~ • A j:Jlõpriêdade é um dit~Ítõ §ãgi'ado e 
n: ·,õJavêl, que ünrt_ qualque '"órlug·ue~, tlê 
dtsl_1 r tt éitiá Võhtãde dê tõdos ós sêus ben~, 
s~g'tHido ãS léis. QuarHiõ por alguma raz!tô 
de neces~idade publica é tifgente, foP pre"' 
dso tflie elle SéJá privátlo desta tlirêito ~ sê .. 
rá ptimeitáme11te hulemnisado , na nu·nuA 
que as l~is €stabéleêêi'êfil, 

'i 
· A lh.rí;e ~d:trimühl...ãçHo dõs p~nsâm~n: .. 
tõs ê um dos hlâ~ pt iosos tlirêito do ho· 
ttH~m. Todo o Portugut>~. põde c5tr ê uitl-" 
t~111~t1te '·sem rleJH~lidttil~i~ dP- tehSiil"l:t prê .. 
"ta, f11atllfestftr stHi.s oplliJOfls ~i11 quaJquêr 
hl::tt ri}}., t:otiJÜU1l. qut~ ha.ja tl~ responder 
}lPio abuso t:ltist:i lih~=>t'dtltlt~ t1os Basos, ê 1J~1l\ 
!"o1'ruã que a le1 tléLe1'Uuilar. 
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AsCo~tes nomearão um Tn'bunaf. Espe~ 
. cial, parl:l p,roteger á libe! dade da impr.ensq; 

e c0hibl!r OR deliçtos resullalThtes do seu abu~ 
so , conforw ~ a dispo~ição .elo$ a:r(;.. 1 7 7 e J s a. 

· Quf\nto poreut ao abuso, que se pode 
{tl!zer. d~§ta,. liberdade em 1naterias r-eJigio­
sas, ~ea salva aos Bísp0s a censura dos es­
critos publicados sobre dogma e moral, e o 
Governo · a:udliará os mesmos Bispos , para 
se~rem puhidos os culpadas. · · 
- · No B,rasiJ })a, verá tão bem -qm Tribunal 
EsJ!),e,da! cqmQ o de Portug,aL 

9 

A lei. é igual para todos. Não se de­
vem p.Jrtanto tolera._. pdvjleg-ios do foro nns 
~.a usas civeis ou Grünes , -nen1 eonm.âssões 
especia~s. Es1'.a, disposição não. com p!i~heP "1:e 
~s ca:usas, que pela sua naturez-a· perte!i.lr­
eerem a jujzos particülav.es, !):a confoFmi-dade­
da~ l~i~. 

1Q 

Nenhuma lei,, e-muito rnem',os · ~ penal ., 
será estabelecida 13!em q,bsoluta nec_essidade. 

u 
T'oda a pena de-ve ·ser proporcionada 

ao de,J:icto; e 1;1enhuma passará da;· pes,soa_ 
do de1inq.1:1ente. J;i'ica aboJicíLa a toi:tura, a 
Gonfiscaç.uo de bens'· a infa;nja, os• aç~ites, 
p b.arraço e preg·ão , a nmt·c<d de ferro qolll en-:­
te , ~ to,cla~;; as mais penas . cru eis ou infqr 
1pantes. 
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1" . 
"L. 

Todos os Portuguezes podem ser a·d­
ruitliclos aos carg-os publicos, sem o.utra dis­
·tincção, que não seja a dos seus talentos e 
-das suas virtudes. 

13 

Os offi.cios publicas não são .prop.riech­
de de pessoa alguma. O nume ro del les ser.á 
rig-orosamente restricto ao necessario. As 

· pessoas, que os houverem de servir, jurarão 
primeiro observar a Constituição e as leis ; 
ser fieis aQ Gover:no ; .e bem cumprir sua:S 
obngações. 

14 

To.dos ,os em,pregados publ icas serão 
€sirictamente responsaveis pelos erros de of.· 
fi~io e abusos do poder, na conformidade da 
C onstituição e da lei. 

15 

Todo o Portugu€z tem .direito a ser 
r emunerado· por serviços · importantes feito§> 
.á patria, .nos casos , e pela fórma que as leis 
determinarem. 

!!... 

16 

Todo o Portuguez poderá apresenfar 
por escrito ás Cortes e ao poder executivo 
.r.eclamações, ,queixas, ou petições, que de· 
.v.,erão ser ·examinadas. 

17 

T9do o Portugue·z · tem igualmente o 
B . S"' 
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direito de expor q t quer infracção da Con-· 
~ tituição · , e de · requerer perante a compe-· 
"{lente Aurtarli·da:cle •a effectiva tesp0nsabilida~ 
de do infractor. 

13 

O· segredb das cartas é invioJ.avel. lí\ 
.Administração do- correio fica rigorosamen~ 
·1re respOhíSaveJ por q ua]q O<eif ÚJ<fl"aiC'Ç.ãO· deste:· . ) a!ft1go .. 

19· 

Todo- o P·birtug-uez de'V'e -ser justo·. Os 
seus p:rineip:aes dev'eres sãQ venerar -a Reli­
g:ião-; amar a patria ; defendella com as ar~ 
ma<> 1 quando. for chamado pela lei;. ebede­
cer éÍ. Cm~stituição- e ás leis; respeitar as .Au­
tori·dacles p-ublàcas; e-con'Úilbl!lir·para as des­
p·esas clo·· Es·ta,do~ 

T 1- TU L O IJ · 

DA NAÇÃO PORTUGUEZ A , E SEU TERRITORIO•; •. 

RELIGIÃO,, G6VERN"O, E DYNASTIA. 

C AP. f TU L O U N J no .. 
2.0 

A . N açlto Poduguez'á é a-. uni~o de to-· 
d:Os .. os Po.rtu:guezes de ambos ~s hemisferios .. 

O sen .territorio fór.ma ·o - Reino~ Unido , 
de Portu.r;q.l Brasil e . Algt;Jrves··, e com­
prehende : 

I Na Europa, o reino de PortugaL, . 
q;ue se ce>mpÇie: das prov.incias do-- Minho ,., 



l'ORTU.G, E SEU TERRlT . ~ELIG: GOV. ETC. 11: , 

Tds-os·-lVIontt'S, Beira, E:xlremadura, Alem­
Tejo, e ·rei·no do Algar.ve, e das Ilhas ad­
jacentes, Madeira, Port~ Santo , e AçoFes: 

H Na ~meri-ca, o reino -€lo Bras-il, que 
se compõe das províncias €lo :Pará e ~io 
Negro., Maranhão, Piauhi, Rio Grande do 
Norte , Ceará, Parahibra ~ PemambUJco, A la­
:g:oas, .Bahia e· SergiF>·Pe, Minas Geraes, Es­
•,pirito Sant-.o, Rio de Janeiro, S. P.aulo, San­
ta Catharina ,. R~o Grande· do S ul, Goiaz, 
. .Matt.o G rasso, e das Ilhas de F ernando de 
Noronha, Tri:ndade, e das mais tJUe -são -~d-
jacentes 6queHe ·reino : · . 

.III Na Africa:.occídenta1, B.is-sáo e Ca-: 
e beu ·; ·na Costa <ie Mina:, o for~e de S. João 
Baptista d' Aj udá, An gola, Benguella e w as 

;·depP·odencias, Cabin e! a e Moleruh , as J lha-s 
·de Cabo Verde , e as de · S. Thv 111é e Prin­
cipe e suas dep.endencias : na Co-sta orien­
tal, Mo-çambique, "Rio de SPnna , Sofa!la ., 
:Inbam bas.e, Quel imane 1 e as Hhas de Caho 
'Delgado: . 
- IV Na Asia, Sals.ete, Bardez., Goa , 
Damilo ,- Diu, e os estabelec.imentos de Nla­
'cáo e das Ilhas de Solor e Timor . . 

A Nação não ren uncía o. direito., que 
tenha a qualquer porção de territorio n fí o 
comprehendic.la no presente artigo. 
· Do ter~i to rio de Reino..,Urüdo . se fará 
. convenien~e divisão. 

"21 

·Todos os Portuguezes . ·-são c· J adãos, e 
. .gozão de ata q u.al ' Jade : 

I Os 1ilhos de pai PorLuguez nascidos 
,n0 Reino--Unido; o.u que, hav-endo n~sc.i~~ 

,B , .2 
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em pa iz extrangeiro, vierão estabelecer d:ry...- _ 
miciJio no mesmo reino: ce·ssa porém a ne·­
ces·sidade deste domic-ilio, se o pai esta vai 
no paiz extrang·eiw em serviço da Nação: 
_- lI Ü's filhos illeg-itimo.s de mãi Portu­
gueza nasc:dos no Reino-Unido; ou que, 
havendo nascido em paiz extra-ng-eiro, vie.rão 
estabelecer domicilio- no mesmo reino. Po~ 
rém se -forem reconheeidos ou legitimados 
por pai extrangei-ro, e houverem nascido no 
Reino-UniJo, terá Jogar a respeito· delles 
o _que· aba-ixo vai disposto errt o n." V; e 
lwvendo nascido em paiz extrangeiro, o que 
yai di-sposto· em o n." V I: 

. III Os expostos em qualquer -parte elo> 
Rei.ao-Unidq , cuj0s (Y3Ís sa ignorem: 

I V 0s ·escravos q u·e akançarem carta· 
de alfo·rria: 

V Os filhos de pai extrange-i-ro, que 
nascerem e adCJuÍrirerri domieilio· no Re ino­
Un ido; comtanto que chegados á maiori­
dade declarem' por termo assignaclo nos }ie 
vros ·da Camara do seu domicilio, que que­
rern ser cidadãos Portuguezes: 

VI Os extrangeiros, q~1e 0-htiverem aar~ ­
ta de naturalisacão . . 

22' 

Tod0 o- extrangóro, que for de maior 
idade e fixar domicilio nO' Reino-Unido, po­
derá obter a carta de i1a turalisa"ão, .havendo 
casado com mulher Portugueza, ou adq-ui­
rido no mesmo reino a!'gum estabelecimen­
to em capitaes de dínheiJ o, bens de raíz 1 

agricultura, commercio , ou industria; in­
troduzi_do ~ ou-• exercitad-o algum €Óml':nercie>·1 
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on industria util; ou feíto <t Nação servi .. 
ços · relevantes. 

Os filhos de pai Portuguez, que houver 
perdido a qualidade de cidadão, se tiverem 
maior idade e domicilio no Reino-Un i -1 o, 
poderão obter carta ·de na tu ra iisação sem 
dependencia de outro requisito. 

23 

Perde a qualidade de · cidadão Portu­
guez: 

. I O que se nalutalisar em paiz extran­
geiro: 

II O que sem licença do Governo ac·_. 
eeitar emprego, pensão . ou condecoraçãO' 
de qualquer Governo ex tran geiro; · 

24 

O exercido dos direitos politic·os· s·e· 
suspende:· 

I Por inca•pacidacle fysica ou moral : 
li Por sentença q.ue condemne a pri­

iSào ou degredo, em quanto· durareà1 os· ef .. 
feitos da eonde!innação. 

2.5· 

A Religião da Nação Portugueza é a Ca .. 
tholica Apostolica Rpmana. Permitte·se co1 
tudo aos extrangeiros J exercício pa•rtictllar 
de seus· .respectivos cultos. 

2.6 

A soberania: reside essenc·ial mente em 
à Nação. Não pude porém ser ex!=lrcitada 
sen~o pelos seus representantes legãlmente 
eleitos. Nenhum indi-vicLuo ou corporaçã& 

7 
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·•exérce autoridade publica, I!J.r~le se Iiã.o de­
nve da mesma Na ção. 

27 

.A Nação é livre· e indepencl.emte, e 
·ln.ã:o pod-e· s.e~:; watrÍilrTIOnio d·e ning-uem. A el­
la sómente per~~n·ce. fazer · pelos _seus De-pa­
tadas juntos em Cortes a sua Constituição., 

.. ou Lei Fundan~enta-1, sem depentlencia Gle 
s.a.ncç~o ào R:eJ. 

2.8 

A Constituição, uma vez feita pelas 
.,pre&e·ID lE'S· Cortes exhaonli~aFias .e const:i­
tnioles_; sómente _poderá ser m f-<úmada Ot:L 

.a lterada , depois d e ha.verem p31ssado q 1.1atr@ 
an nos, contados desàe a sua publicação; e 
quanto aos artigos, ·coja -execu·ção depende 
.Je ]eis regmlamentm:es-, -con't~cl0s · desde a 
publicação dessas leis. Es t as refor-mas ·e al~ 
ter·a<(Ões se farão pela llianeira seguinte: 

Passadt-}S que sejão os, ditos quatr0 an­
.. nos , se poGlerá prop&r em Cortes a •refo.rma· , . 
ou alteração que se pre tender. A propost~ 
-será. 'lida tres vezes com intervallos de oite 
d ias, e se :fôr admiÚid·a á discussão , e con­
-cordatem na sua necessidade a:s duas; terças 
;>a.rtes .dos Depl!lta:dos presentes, será. rfilclu­
úola a1 depr.elo, fl{i) q:ual se or.dene . aos elei­
•tores dos Deputados para a se.guinte legis­
·lato r a ,' que nas procurações lhes confirâo 
-especial faculdade para poder,em fazer a 
_preteiHiliàa alteração ou r.efo.rma, ohrjg-an­
do-se a reeonhecella ema-o constittucionaJ 
-n o caso de ch egar a s.€1' ar>provada. 

~~ leg.isla,tura.,_ que -vier mt~nida com a-s 
I 

/ r 
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r-eferidas procuraçôes, di$cutir~ novamentP." 
a p·roposta; e se f0r a-ppt ov ada pelas duas 
terças partes , ser;i logo havida como 1 j 
cons1iluet(}m:a.j; ihc.ltúda :tlà OQ,ns ' i t:u·i,ção; e 
apresentada ao .Rei: na. conformidade do - r t. 
109 , para elle a fatel' · p-ublisa.t e 'executar.: 
em toda a Monarchia. 

2"9 

O Governo da Nação Portugueza é a<· 
.1\'Ionarch·i>a C(:fastitucional ·hereditari·a, com 
leis fmmhunén•ta.es, qlile re1g,ulem o ex€t•c"icio· ~ 
d'os tres pocleres ,polHi'c·os,. 

30 

.Estes poclerEJ são !i:l-b tsJati v o 1 ex e cu ti­
vo, e judicial. O primeiro reside n s .. Cortes . 
001'11 àependencia- d'à sa.neção <i1o Rei ( art . 
llCl, 11 1 e 112. ) O ·segündo.está no Rei ê · 

- nos Secre.tar.io's d-'Estado, •que · o exerci tão .. 
'd.ebJaix0 . tl'a au~tor.i'<lla!((i-e ctó mes1<no· R ei . . O ) 
t~l'CúrtD €st:á Jl1'0rs Juizes .. 

Cadaum desé€s t:>otJreres é dl~ tal manei­
ra illldependeNte, <que Ulll niXG> p·0·flierá a:rto"' 
g:a-r a si as Qttrilwiçõ€s CD>t!lhtr{}, . 

3.1 ; 

A .dyna'!:lti'a teitva:Flte ~a· ~a. sere:nissima . 
~sa iíl1e -Braga.nçá. O uosso N(2.i ac.ttl·al- . e·. ón 
senhor D. Jb.ão Vl. . <6 
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T I TU L O III 

.DO PODER LEGISLATIVO OU DAS CORTES. 

CAPITULO I 
. 

Da ele1:çâo dos Deputados de Cortes. 

32 

A Nação Portugueza é rPpresentada ern 
Cortes, is.to é, no ajuntamen Lo dos Depu­
tados, que a mesma Nação para esse fim 
elege com respeito <Í povoação de todo o 
terriLorio Portu~uez . . 

-( ,· 
33 

Na e J.eição dos Deputados tem voto os 
Portuguezes , que estiverem Jio exercicio 
dos direitos de cidadão (art. 21, 22,23 e 24)., 
tendo doinicilio ,9u pelo menos resicl'encia de 
um anno, em o concelho onde se fizer a elei­
ção. O 'domicilio d_os -Mi lit ares da primeira 
linha e dos da a(mada se entende ser no 
concelho, onde tf~m quartel permanente .os 
corpos a -que p_e'rtencem. 

Da presente disposição se exceptuão: 
I Os menores de vfnte e cinco armas; 

entre .os quaes. comtuclo se não comp~:ehen~ 
dem os casados que tiverem vinte anno.s; 
os offici aes m i I i tares da mesma idade ; os 
bachareis formados; e os clerigos de ordens 
sacras: 

li Os filhos -familias, que estiverem no 
poder e companhia de seus pais, salvo _s,e 

.~efv~rem officios publ.ic.ofi: 
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III Os criados de servir; não se ent_en­
dendo nesta denominacão os feitores e abe-· 
gões, que viverem em· casa separada dr>s la-
vradores seus amos : · 

IV Os vadios , isto ~ , os que não tem 
emprego , ofiicio , ou modo de vida conhe-
cido: • 

V Os Regulares, entre os quaes se não 
comprehendem os das Ordens militares, nem 
os secular'isados: 

VI Os que para o futuro , . em chegan­
do á idade de vinte e cinco annos comple­
tos , não souberem Jer e escrever, se tiverem 
menos de dezesete quando se publicar a 
Constituição. 

• 

São absolutamente inelegive1s: 
I Os que não podem votar (art. 33): 
II Os que não tem para .se sustenta r 

renda sufriciente' procedida de bens de raiz' 
commercio, industria, ou emprego : 

III Os apresentados por fallidos , em 
quanto se não justific r que o são de boa 
fé: . 

· IV Os Secretarias e Conselheiros d' Es-
tado: ' · - · 

V Os que servem en~pregos d~ ca~a 
Real: · · 
. VI Os extr.angeiros , postoqu.e ten~ão 
carta de J)aturallsação: . 

· VII ·os hl?ertos pascidqs em ·paiz e~!" 
.trang,eiro . 

. Sã9 r.espectiv;,trn.ent.e jn.elegiyei~ 
. .c ~ 
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r l Os que não· t ivereni · FJaturalidade ou 
residencia continua e actual, pelo menos de 
cmt o annos , na ·província onde se fizer a 
eleição: 

1 I · Os Bispos nas suas dioceses: 
III Os Parocos nas suas freguezias: 
IV ·os Mag·istrados nos districtos, on­

de iHdividual ou colleg·iaJmen te exerci tão 
jt:Jrisdicção ; o que . se .não ente>nde todavia 
com os membros elo Supremo Tribunal de 
Justiça (art. 19!), nem com o_utras Autori­
dades cuja j urísd icção se· e-x tende· a todo o 
reino, não sendo <.las especialmente prohihi­
das: 

V F inalmente não podem ser eleitos os 
com r.J andantes do:> v'- I pos 1a primeira e se­
gunda ·Jínha pelos Militares seus subcli~os. 

36' 

Os D~putados em uma legislatura. po~ 
dem ser reeleitos pata as seguintes. 

37 

As eleições se rão p~r di.visões elei­
toraes. Cada di v i,,;+l<J , se formará de modo. , 
que lhe corresp o ~JdàLl tres ~té seis Deputa­
dos, regulando.se o numero destes na raúí.0 
de um por cada trinta mil hahitantes liv'res: 
podendo conhudo cad :l oivisão . admittir o 
augmento ou dim inuição de qu-inze, mil , 
d@ maneira que a divbão-, que tiver entre 
75:00·0 e 105: ooo , dar'á tres Deputados ; 
entre 105:000 e 135:000 dará . quatro· ; 
entre 135:0(-)0 e l65:oroo àará einco ; en-· 
tre 165;000 e 19õ:ooo dará seis- Deputa­
dos. 
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38 

A disposição .do artigo antecedente {,em 
as excepções s<"guintes: 

I A cidade de Lisboa e seu termo for­
mará uma s.ó divisão , postoque o nun;ero 
de seus habitantes exceda a 195:000: 

II As Ilbas dos Acores formarão tres 
divisões , segundo a sua' actual distribuição 
em comarcas , e caclàuma dell as dará p!:'l0 
menos dous DPpu ta dos : 

III A resr1eito do Brasil a lei decidir;{ 
quantas divisões devão corres pondP.r a cada 
provincia , e quantos Deputados· a cada cli­
'Tisão , re.g.uJado o numer.o destes IJa ra'zão 
de UID por cada v•'ID{a .. .u:l habitante's livres: 

IV Pelo que respeita 1." ao reino de 
Angola e Bengul"lla ; 2.

0 ás I lhas de Cabo­
Verde eom Bissáo e Cacheu ; 3." ás de S. 
Tflomé e Principe e suas dependencia~ ; 4.

0 

a Moçambique .e suas depend-enci-as; 5.? aos 
estados de Goa ; 6. 0 aos estabelecimentos 
de Macáo, Solor e Titnor, cadaum destes 
districtos formará uma l!visão , e dará pelo 
menos um Deputado , 1ualguer que seja o 
numero .de seus ~abitantes livres. · 

39 

·Cada di visão elei~oral elegerá os Depu- . 
-tados que lhe couberem , com liberJade de 
os escolher em toda a província. Se algum 
for eleito em muitas divisões, preval eeerá a 
eleição que se tlzer naquella, em que elle 
tiver residencia : se em nenhuma dellas a 
.tiver , será p.rderida .a da sua naturalidade : 
,se em nenihuma tiver naturalidade nem re-

c 2 \0 
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:si rlencia , prevaleceru. aquella, em que obti­
ver aior numero de votos ; devendo em 
casf de empate decidir a sorte. Este des­
empctte se fará na Junta preparatoria de · 
Cort~s (art. 77 ). Pela outra ou outras di vi...: 
sões serao chamados os substitutos corre­
spondentes (art. 86 ). 

40 

Por cada Deputado se eleg~rá um sub- . 
stituto. 

41 

Cada legislatura durará dous annos. A 
eleição se fará portant. · Pm an.nos alterna­
dos. 

42 

. A elei~ão se fará directamente , pelos 
cidadãos re 1.p.idos en:I. assernhleias deitoraes, 
á pluralidade de votos dados em escrutínio 
secreto : no que se procederá pela maneira 
seguinte: · 

3; 

Haverá em cada freguezia um livre d'e· 
matricula rub.ricado- welo Presidente da Ca­
rn 1ra ; no q;\\}al 'J Paroc<;> escreverá · ou fará 
escrever por ordem · lfabetica os ne>mes ,. 
moradas , .e . oc·cupaçõ~s de todos os fregue-:­
z.es que- tiverem voto.· na ele·ição, Estas ma.­
t.r.icu las. serão verific3das pP.la Camara , e 
publicadas deus mezes antes da; reunião das 
assembleias eleitoraes , para se poderem no,... 
tar .e emendar quaesq wer iHegaliclad.es. 
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44-

A Carnara de cada cdncelho ciesig1 ará 
com a conveniente antiéipàção tantas as­
sembleias primarias no seu di.stricto qua tas 
convier segundo a povoação e dis ancia dos 
logares ; quer seja necessario reu 1t muitas 
freguezias em uma só assembleia, quer di­
vidir uma freguezia em muitas assembleias: 
comtanto que a nenhuma dest!ls corre­
spondão menos de dous mil h'!bi antes , nem 
mais de seis mil. 

No Ultramar, se for muito incommodo 
reunirem-se em uma s@ assem'bleia algumas 
freguezias ruraes '1 sua grande distancia , 
poderá em cada ... ma <. ~: •• ::; form ar-se ma 
só assembleia , postoque não che~ue a ter 
os cíous mil habitantes. 

45 

Se algum eonoelho nao chegar a ter 
clous mil habitantes , formará comtudo uma 
assem bleia , se tiver roi ; e não os tendo , 
se unirá ao concelho ,e menor povoação­
q~e lhe ficar contigo Se ambos unidos 
amda não chegarem a con ',er mil habitan­
tes , se unirão a outro ou ·outros ; devendo 
reputar-sé cabeca de todos aquelle , que ÍC' 
mais cP.ntral. Esta rE- união será designada 
pelo respectivo _ d iJ' ·nistrador geral ( art. 
212 ). 

Nas províncias do Ultramar a lei modi­
ficará a. presente disposição , como exigir a 
commodidade dos povos. 11 
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~6 

A Camara designará tãobem as Jgre­
jas , . em q_u;e. se ha. de reunir cada assem­
bleia , e as aeguez1as ou ruas e Jogares de 
unía freg-uezi a , que a cadamna pertenção: 
ficando e'utendido, que llin g uem sel'éÍ admit­
tido a votar em assemble ia dive rsa. Es tas 
designações lançará ~o Escrivão da C aFnara 
em um livro de eleição, que nella haverá, 
rubricado pe·Io Presidente. 

47 

Nos concf:'lhos , ·em que se fo_rrnarem 
muitas assembleias, o Pre~i d ente da Camara 
presidirá áquella ~ ~· ; se :eunir na cabeça 
do concel.JJo ; e reunindo-se alh mais de 
uma , áqueila que a Camara designar. As 
outras serão presididas pelos Verea~ores ef­
fectivos ; e não bastando estes , ·peJos dos 
anrws antecedentes : uns e outros a Camara 
distribuirá por sorte. 

· Nos concelhos, etn que os V.eJ"eadores 
e.ffecti vos. e os dos anos antecedentes nã<O 
preenchere m o n un1 ~ro dos Presidentes , a 
Camara nomeará os que faltarem. 

Na cidade ci'e: Lisboa, em quanto nã(l) 
houver basta ntes Vereadores electivos, será 
esta falta supprida pelos Ministros rlos bair­
ros e pelos Desembar~·a.cl.0res da Relaçi'i:o, 
di s tribuídos pela Cama.·a. Porém estes Pre­
si.dentes , rem1idas que sejfio as as~embleias 
na forma aba.ixo declarada ( art 53) , lhes 
proporão de acordo com os P~ro,cos du.as 
pessoas de .con6ança publica , uma para en­
trar no se u log-ar , outra pa.ra um dos douril 



»os DEPUTA.no·s n E Co-r..TEI!. ~'3 . 

Secretarias (art. ã3), e feito auto d€sta elPi­
ção, sahirão da mesa. 

48 

Com os Presiden;tes assistirão r.J as tr "'sas 
de elPição os Parocos das igrejas on de se .fi­
zere·m as reuniGes. Quando uma freguezia 
se dividir em muitas assembleias , o Paroco 
dPsignará sacerdotes que a e! las assi:stão. 
Os ditos Parocos ·OU sacerdotes tomarão as_­
seuto á mão direita do Presidtmte. 

49 

As. assem h leias elei toraes serã.o pu bli­
cas, annunciando <;e -eviamente a sua aber­
tura pPlo t.oque · u~ sinJb. NinguPm alh en­
trará armado. Ninguem terá 1 ecedencia 

· de asse to , excepto o Prei:iiclente e o Pa:­
roco ou .sacerdote assistente • 

. 50 

Em cada assem b.leía estará presente (') 
livro ou livros de matri~ ula . Qt1ando urna 
freguezia formar muitt assembleias , have­
rá nellas relacões auten f ~ as dos moradores 
que as formã~ , copiadas li• 1 livro da matri­
cula. HavPrá tãobem um quaderno rubrica~ 

_dg pelo Pn'lsidente , em qu" se escreva J 

auto da eleieão. · . - . 
r 

As assem h]eias primar1as em Portugal 
e Algarve se reunirão no primeiro _9omingG 
de agosto do segundo anne da legislatura: 
nas Ilhas Adjacentes no primeiro dom ·in~o· 
de ab·riJ : nO' Brasil e Angola no primeir& 

\ c 
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domingo de ago$tv do anno éi.Qtecedente : 
nas Ilhas de Cabo-Verde no primeiro dqlllin­
go de novembro tãobem do anno antece­
dente : nas Ilhas de S. Thomé e Principe, 
,i\'Jpçamb_ique , Goa , e .W.Cacáo ,no primeiro 
dorning<• de nÇlvempro dous annos antes. 

52 

Na di~ prefixa no ;1rtigo antecedente, 
4 hor~ 9N~rfnÍn(!da , s~ reurü,rãq nas igrejas 
designada~ QS moradores de Gada concelho, 
.que tem voto nas eleições , levando escritos 
em listas os nomes e occupações das pes. 
~~a.§'· ew quem v o tão para O~putado~. Ca. 
4aq.m~ de~t!ls listas deve Pncerr9r o ~nu;nf;ro 
dos P,eputªdos q\At:S tocii..> ~qu~lla, divisão 
QleitQrl'll , e méJ.is optros tanto~ pq.r~ os sub­
$.tituiref11. No rev-~rsq qel\'!ª irã.o c;l~oli!~'a<;Jqs 
os concelhos e fregueúas da.s v-qt~ates ., e 
sendo estes Militares da primeira ou segun­
da linha , tãobem os corpos a que perten­
çero. Tqçlo isto será annund~do por edi­
tªe~ , q Q~ 'as Camara::; ~na!ídarã9 affi.xar com 
<+. c.Qnveu.ie.~té a.~tic '"'l~Çã0, · .. 

53 

Reu.rdda a a·ssem bleia :n0 Jogar , dia, e 
.fora determin~rla , celebrar-se-ha. uma Mis­
sa do Espiríto ~anto; finda a qnal, o Paroqo, 
ou o sacerdote assislefliP , fará um breve 
discurso analogo ao ( .. bjecto , e lerá o pre­
~.~.P te capitulo das· ~leições. Logo o Presiden­
t~. rl~ acor-do ce.m o Paroco, oq saéerdote , 
propQrçt ao$. e:~dadâ:os presentes duas pessoas 
ft~ CQH.ffi;alaÇ;;l p>it:!blic~ p~ra Es,çx:utj.Q.ªdores , 
(ih:li é'.\~. p.ara ~e~ . .tet_~i~s da_ ~l~i9ãQ , ,., em Lts:" 
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boa . .ot'l.ma para Pres·ideiE'~ , e outra pa•ra Se­
cretario~ no's termos do art . . 47. Proporá 
mais tres para ·rew~~arem a qualquer d ~s-­
·tes. A assem~.Jeia as a·pprovará ou dPsap­
provará por algum sinal, como o de levan­
tar as mã(l)s direitas : se alguma ciedas nao 
for approvada, se r.enovar-á a proposta e a 
votação quantas vezes for nec-essari0. - Os 
Escru tinadores e Secretar i os eleitos tomarão 
assento aos lados do Presidente e do Paro· 
co. Esta·Je!eição será logQ : eseri~a nG. qua­
derno e· publicada por um dos Secreta'fips . 

. ' 
L 54 

. . ·· . ·' 
Depois d.isto o .P11eside·nte e os omtros 

mesari0s lancarão· as.,si!!'êlS 'listas em uJ;na •ur­
·Da. 1 Jog0 se 'i11ão aproximando á m~sa um e 
-um tod.0s ,os aiolad~os pr;esent·es; e• estandg 
seus noines ··escriios .. no ~ivro . da .ma'tricwla,, 
.enotregarão· a~ lá!stas, q~e sem ·se desdobra­
rem , serão lança(las . na urna, depois de se 
confrontarem as inscripções postas no rever­
s-o de~Jas .com as pessoas, que ·as apresenta­
tern . Um dos Secretari19s i.rá desc-a~regando 
llO ÜVf:O QS nomes el0S ·\·que ·aS €])(regarem. 

55 

Finda a votação, mandará o Pn~s~cil·enf.e 
·contar, pn.blicar .,_ e escrev.e1. ·no a t1to Q nu­
VJ€ro das lis·tas.' )';of.ã.o um dos Escwtinado­
res irá .Jenrilo em vo .... alta cadauma de lias ., 
b~m como as in scripções pos-tas no ..seu re_­
verso (art. 52), riscaBdo-sP das listas os vo,­
-tos dados nas p,·s:;~oas prohil;)i·c.~as Pm os nu­
meros II, III, IVeVG.o ar't. 35. Corr:~oo Es­
.crutiuador for lendo, irão os ~ecretarios es-

D \ 
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c revendo , cadaum qm sua relação , os DO· 
n P dos votados e numero dos votos que 
c la um for obtf>ndo: o que farão pelos nu­
I ne. '1S successivos da numeraçãE> natural, de 
sorte q11, o ulti mo numero de cada nome 
mostre totalidade dos votos que elle hou· 
ver obt o; e, corno forem escrevendo estes 
numeros, os irão publicando em voz alta. 

56 

Acab~da a leitura das listas, e verifica­
-da a conforrnidade das duas relações pei"Os 
Escrutinarlores e Secretarias, um destes pu­
bhcará na assembleia os nomes de todos ós 
vG(ados, e o numero os ., tos que teve ca­
da Lm. lmmediatameute se escreverão no au­
to por orci em alfabetica os nomes dos vota­
dos, e po extenso o numero dos voto r, ca­
da um. O auto será assignado por to vs os me­
--sarios, e as listas se queimarão publicamente. 

57 

Os mesarios nomearão logo dous d'en­
tre si , para n.os dias abaixo declarados (art . 
. 61 e 63) irem apre r>n tar a copia do at:Ito na 
Junta que se h .:1 de reunir na casa da Ca­
mara, se no con d ho houver muitas assern­
h leias primar · ::~s , ou na que se ha de reunir 
na cabPça da "ivisão eleitoral ; se houver 
uma só. A <.lita cop' ~ "" á tirada por um 
dos Secretarjos, assig .. àa ·por todos os me-
15arios , fechada e lacrada com sello. Então 
se haverá por dissolvida a assembleia. Os 
q uadernos e relaçõPs se guardarão no archi­
vo da Camara, d-ando· se-lhes a maior publi­
.eidade. 
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5:' . 

No auto da eleição se ·deelarará C.!. Ue 
@S cidadãos , que for-mão aquella assem/:' c-ia , 
outorgao aos D eputados , que sahirem eleitos 
na Junta da cabeça da divisão eleitu,·6l, a lO­

dos e a cadaum , amplos poderes pt.tra que , 
reunidos em Cortes com os das outras divisões 
de toda a ./Jilonarchia Portugueza, possão, co­
mo representantes da Nação, fazer tudo o 
que for conducente ao bem geral della , e cum­
prir suas funcções na conformidade , e dentr(J 
dos limites que a Constitu2Ção prescreve , serYJ, 
que pos~áo dero.qar nem alterar nenhum de 
seus artlgos : e que elles outorgantes se obri­
gáo a .cumprir, e ter por valido tudo o qu~ os 
ditos Deputados assim fizerem , em conformi­
dadt da meima ConstituzÇão. 

59 

Se ao sol posto não .estiver acabada a 
votação , o Presidente mandará metter as 
listas .e as relacões em um cofre de tres cha­
ves, que serã~ distribuidas por sorte a tres 
mesarios. Este cof.re s~ guardará debaixo 
de chave na mesma ig11eja ,- e no dia seguin­
te será apresentado na n . ..:sa da eleição , e 

· ahi aberto em presença da assembleia. 

6U 

Se o Presidente ; depois de en tregues 
t<Odas as listas , previr que o apurarnento 
(lellas não poderá concluir·se até a segunda 
feira seguinte , ?roporá de acordo com o 
Paroco aos cidél dãos presentes , como no art. 
ã3, E~crutinadores e Secretarias para outra 

I) ~ lt.f 
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mesa. Para esta pa• ~ rá uma parte das lís.: 
tas, e rlf'lla se pratic u á simultaneamente o­
me mo qu na pri.J.'neua , ondre finalmente 
se. 1 umiri-1' .... as quatro relações, e se prG>ee• 
der á e '"'l O fi ~a -disposto no art. 56 • 
.:. 

6 I 

< Q1:1ando no concelho· houver. mais de 
tt~Pila assernblei.a primaria, 0s JilOrta.d0tes das 
e'opi'as dbs al!ltCJs da ~lei<(ão (art. 57) se reu­
DÍIJlâ'Jo J.l0 duming'o segminte , e n0 U ltr.am.a.r: 
E a q Ll'e ll'e q-1:1<" ab.àixo v ai dech~rad:o ( a.rt. 7 4),. 
á hC!>ra ]n€bca•cJ.a nos editaes, em J1unta pl!lb.Ji­
t:a na casa 'd,a· Camara com o P·resi•deFJte 
d'esla ,. e o P~~~r~€'0 q 1:1e corn elle ass·istio ma 
a·ssemblei'31 a1Bt€!ceeleme. Logo -elegerã-o d'err..: 
tre. si do as EscrélÜnadores -~ d,'Qus P'3cre­
tarios; e ab rindo-se os cl·itos' aut@s , 0 P·r.e­
siden te os fará ler em voz alta, e us Secre­
tarias irão escrevendo os nomes em duas 
relaç<iieSo Dahi em diante se praticará 6 mais 
q•ue f.ica ·clisposto nos art. 55• e 5·6. 
- Na di.v.isão de Lisboa fica cessando a 
prese'n te, J u ntiJa , e só tem l0gar a <'tl!le vai 
determi,nada no art. 63' , que será. formada 
d'CDs p0rtado.r.es ·· das listas das assembleias 
pnmaFias. . 62 

Os mesar,o;:; suqcessivame:ate elegerão 
dous d'entre si' que '. o o ia abaixo declara­
dCD (a>vt. 63) apresentt .n a copia. deste auto 
na J untra da eabeça · da divisão ele itoral •. .A 
respeito des t. cr copia, da d.i.ssG,Jução da- Jiun­
ta, e da guarda. e puhliciJ ade do qtJadern0 
e relações, se fará à meslr.l@ q R e fica clis.[ilOS­
to no art. 57. •• 
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6 

No terceiro domJ JgO de r sto' e n as 
I lhas A djacen les e Ultramar n .. y uell t ~..1 ue 
abaixo ~ai declarado (art. 74), se (" gre ·a­
rão em Junta pmblica.: n:a easa \..-a t:t~1aora 
da cabeça ~l:a1 clivis·ão e lei•b0ra l os pontadGmes. 
das c0pias dos a-uüos de toda a . divi•si11@ ce>m 
0 l)Tesidei:Jte- ela mesm1a Camara ,. P .o Paro­
co qt~e com ·eiJe assjstio na assembleia ·an­
ieceden te. Proced'erão log·0 a e lég-er Escru­
Ün aclo:IH?s e Seeveta r ios ; pra tica:r-se- h a o 
mesme' , q u·e fíiea ffijsposto nos· art.. 61' e· 55 i'. 
Cortno o escru-lfina.d6Jr; e apurados os .v•&bOS; 
sahirã·o. eleitos · Dppwtad<lls , a·ssim ordi•marios 
€orno subsütut@s :· a:q ueHes• que obtiv.f: ;em 
.p lurr l·iclade abso luta, ist:o é, aque1les cujos· 
IlOI:r -. c se acharem escritos em m ais de me­
tade das listas. D'entre elles serão Deputa·, 
d®·sc ordinatios os que tive rem mais votos, e' 
slllbstilut.os os que se lhe . seguirem imme"' 
cliatarnente; e p<D.r essa·. orcle:lin •se·.escreverã<:)' 
seus. nomes no aluto. Em case de empate· 
deeiclirá a sorte. D'ep.oi·s se pra!Li-car.á <!> mais~ 
qiue fi·ca disposto nl.'.l ar.t. 56 , ficando eBIJefil>­
d.ido qrte as relaçÕQs se hã0· de· guardar, c<!>·_. 
mo d,j.spG>e o a-rt. 62. 

64 . 

Se Bào o bti vPrPm pluralidade aibsoLuta: 
rr~ssoas bastantes p ... 1a preencher o numev0· 
dos D -ep1.1tados e substitl.!lt0s, se fará uma 
relaçã0, que eontenha lJ;eS vezes o numero 
qu-e faltar , for rrada dos nomes <daquell:es 
que tiverem mais vGt.os, com declaração d<Y 
11urnero que teve cadaum . Esta relação :Se:_ 

\) 
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r4 lida em voz alta, P. copiada no auto. Fei­
to isto, a Junta se ha verá por dissolvida. 

65 

O :Presidente fará logo publicar a dita 
relação 1 e, tiradas por· um Tabellião tantas 
copias deJia quantos forem os concelhos da 
divisão eleitoral~ assignadas por elle e con-
feridas pelo Escrivão da Camara, as remet­
terá ás Camiuas dos ditos concelhos. Os 
Presidentes destas immediatamente remet­
terão copias tiradas pelos Escrivães das 
mesmas, a por ambos assignadas, aos Pre­
sidentes que forão ' o as assembleias prima­
:rias, para as fazer.em logo registrar nos qua­
denfos de que trata o art. 50, e lhes darem 
:ú~ aior publicidade. 

66 

No mesmo tempo as Carnaras convoca­
rão por editaes (art. 52) os moradores do 
concelho para nova reunião das · assembleia~ 
primarias, annunciando; l.e. que esta se fa­
rá no terceiro domingo depois daquelle em 
que se congregou a Junta da cabeça da di· 
visão eleitoral, e nas Ilhas Adjacentes e Ul­
tramar naquelle 'iue abaixo vai declarado 
( llrt. 71); 2." qual é o numero dos Deputa­
dos ordinarios e substítutos que falta para 
se eleger ; 3. o qúe os votantes hão de for­
mar suas listas tirando o dito numero d'en­
tre os nomes incluidos na relação, qut=> foi 
remettida da dita J upta, a qual será tran~ 
ilcripta nos ediLaes. 
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6. 

NE>sta segunda reunião das a:ssembt 'Ías 
primarias se procederá em tudo como fiea 
disposto nos art. 54,55,56,57,5 9 J ,, 61, .:: 2 
e 63 ; com declaração 1.

0 que o oesarios 
serão os mesmos, que forão na primeira reu­
nião;- 2 • que as relações vindas da cabe­
ça da divisão eleitoral se guardarão nos ar­
chivos das Carnaras; 3." que apurados os 
votos em a nova Junta ôa cabeca da divi­
são, sahirão eleitos Deputados o;dinarios e 
substitutos aquelles, em que recahirem mais 
votos (art. 63) , postoque não obtenbão a 
p lural idade ~àsolcta; Qevendo em caso de 
empate decidir a sorte. Na falta .) U impe· 
dimento de algum ?os _rnesarios ~e elegerá 
<>utn., , - como na pnmeua vez. 

68 

. Ent~o se haverá por di-ssolvida a J an­
ta. O livro da eleição se guardará no archi­
vo da Camara depois de se lhe haver dado 
a ·maior publicidade. 

1)9 

No auto desta eleição se declarará ·ha­
vér constado pelos autos remettidos de to· 
das as assem9leias primarias da divisão elei­
toral, que os morac " '"es della outorgárão aos 
Deputados agor.a e!eitos os poderes declàra­
dos no art. 5 tl, CUJO teor se transcreverá no 
mesmo auto. 

70 

Concluído este acto, a assembleia assis­
i6 
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tirá a um solemne · _..,.,~ Deum, cantado na 
igreja principal , in - 1.~ entre os mes·arios 
aqc~Ues Deputados, que se acharem présen­
tes. 

71 

A cada Deputado se entregará úma 
copia elo auto da elei·ção, e se remetterá lo­
go outra á-Deputação permanente(art. 117), 
ti raclas por um Tabellião , e conferidas pelo 
Esc ri vão da Camara. 

72 

As duvidas que occorrerem nas assem­
bf~j_as primarias, serão decididas verbalmen­
te ·e s'em recurso por uma com missão de cin­
CG membros, elei-tos na occasião, e pelo mo­
do por que se P'rocede á formação d..:. mesa 
(art. 53). 

Porém esta commissão Não conhecerá 
das duvidas relat ivas áeleg·ibüidade daspes·­
soas v o ta das, sal v o n0s termos (!lo art. 55 ; 
por pertencer aque lle conhecim ento á Jun­
t~ preparatoria de Cortes (art. 77), 

73 

Nas assembleias e.leitoraes só poderá 
tralar-S!( de objectos relativ·os -ás '€leiçoes. 
Será IJ1ullo tudo o que se fizer contra esta 
dispos:íção. 

74 

Nas Ilhas Adjacentés e Ultramar se 
observará o d isposto neste capitulo com as 
modificações seguintes : 

I Nas Ilhas Adjacentes a reurüão da 
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Junta da cabeça. ela divisão eleitoral (art. 
63 ) , se fará no pri u1eiro domingo depoi~ 
.que a ella chegarem vs portadores dos au­
tos das eleições de toda a (livisão .. PC~ra o 
segundo f'Scru linio as :a r:;sem bleias primarias 
se reunirão no terceiro domingo e.~'~lois G ue 
em cada concelho se houverem H' ebido da 
Junta da cabeça da divisão as cepias (art. 
65); as ,·Junta.s de c,oqcelho no domingo se­
guinte ao dito tPrceiro d9min-go; as de ca­
bt->ça de divisão no primeiro domingo ,dPpois 
q u~ a ella chegarfn'l os J~ GrLadon~s (Jos au­
tos das e·leições de toda a di v i são : 

· li No ·,Ultramar as Juntas de conce­
lho, as de cabeça de _d_ivjsªo ,_e FIO segu_ndo 
escrutínio ns assembleias primarias e as Jun­
tas dt> concelho · e cle· cabeça de à i visão., se 
reqf)irão no domingo qué designar a Auto­
ri~d .ade civil superior. da provincia, ~e sera o 
mais proximo possh:el: 

Ill As reuniõr..s p-ar;a , o segu-f!à@· es~ru- . 
tinia t;m Angola, C.ábo.:Ver~de, Môçambi­

. que, e Macáe, não dependem c;la votação 
·dos habitantes dos lagares ·remotos de ca­
dauma destas divisões; devendo -votar nel­
las sóm y.r;Jte os .que se -acharem presentes 
em h um . praso ta'l, que nãv se

1 
retarde ~onsi-

. deraveJ,mente o complemento .. da-s el,eiçõe,s. 

' -
.Da , 'if;un~áo das Cor.~es. 

- 75 

Antes do di·a . qtli,nze de ·novembro G,S 
Deputados se apresentarão á Deputaç~o p ~r-

E \f-
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manente, que fará ~screver seus nomes em 
u m l1vro de registro, com declaração das 
divisões eleitoraes a que pertencem. 

76 . 

No d ia quinze dé novembro se reun1rR'o 
os Depu .ados em primt"ira Junta preparatQ­
n·a na sata das Cortes -, servindo de Pres i­
dente o da Deputação permanenle, e de 
E:scrtJ IÍnaclores e S·ecretarios os que ella no­
mear d'entre os seus membros. Logo e p~o­
cederá na verificação das procurações , no­
meando-se uma commissão -de· ci-nco Dt>p u­
tadós para as e xam inar , e · ou l-ra de tres pa­
ra · e~ami'ilar as -dos- dü0s cinco. 

77 
. Até ao dia v in te de Í10vern bro' ·se !:' On• 

t inuará a reu n ir U!Da ou mai~ vezes a J 'ua­
ta preparatoria, para verificat· a Íegitimida­
de oa·s p~·ocurações· e as · qualidades dcts e]pj­
tos; resolvendo ·defini(ivamenle quaesquer 
duvidcrs ,_que ·sobre isso se mov@rero.·. 

78 

No dia vinte d·e novembro a · mesma 
Junta elegerá d 'entré Qs Deputados por es­
c· utinio secreto á plu.ralidade absoluta· -de 
·votos, para ser i rem ~o primeiro mez, um 
PrPsidente e ··um- Vi'ce-Pr·esidt>'nte , e á plu­
ralidade relativa ql!alro t;ecretarios. Imme­
diatamente- irão todos á igrej-a cathedral as­
s istir a uma Missa s9l;emne do Espirito.San­
to.: e no fim della o· cel b rante deferirá o 
juramento seg·uint-e ao P...-esidente,-que pon­
do .. a mi\o -direita no liv:ro dos santos Ev.an• 
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g-elhos dirá: J uro manter et R eligiflo. Catho­
lica Apostolica Romana ; .c;ua?·dar e Jazer 
guardar· a ConstitwÇ&o poütz~ca da Monar­
chia Portu,queza, que decretárão as Cortes ·ex-_ 
tr.aordinariase constituintes do anno de 1821.; 
e cumprir bení e .fielmente as obr(qpçóes ..,_,d~ 
Deputado em . Cor,tes , . na conformidade . dç;t 
•mesma Const-itwÇáo. O ,mesmo juramentQ 
prestará o V1ce:.Presiden te e Depu ta dos . , / 
pondo a mão no livro dos EvangelhQs. e di-

. zendo sómente: Assim o jw·o. 

79 

'Acabáda a solemiiida.de re1i_g1osa, · os 
Deputados se dirigirão á sala das Cortes., 
onde o Presidente declarará qu~ es ta:; se 
achão installadas. Nome-ará logo uma ,De­
puta~ão composta dedoze Deputados, dous 
dos quaes serão Secretaries, para dar parte 
a0 . Re·i da . referida . installação , .e-saber, se 
ha de assistir á abertura das Cortes. Achan­
do · se o Rei fóra do l~gar das Cortes ; esta 

.participação se lhe fará por escrito, · e o Rei 
responderá pelo mesmo modo. 

' 80 

·No primeiro ilia do mez de flezen1bro 
·ae. cada anno o Presidenle com os Deputa­
dos que- se acharem p.resentes Pm Li's.boa 
capital do Reino-Unido, abrid. impreteri­
velmente a primeira sessão de Cortes. Nes­
te: .momento cessará em suas funcçõ€s a :O.e-
,putação permanente. ·· 

O Rei .assi&ür..á 1,pess.oalmente ~e .for .sua 
vontade , entrando ·na ·sala sem g'uarda., 

. acompanhado sómente das pessoas que .de-
E 2 L~ 
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t~ rminar o reg·imen Lo do governo interior. 
das Cortes. Fará um rliscurso adequado á 
solemnidade, a que o Presidente deve re­
spendercomo cumprir-. Se não houver de as­
sistir , irão em seu nome - os Secretarias 
d'.Esta4ik · e um delles recitará o referido dis­
curso, e o entregará ao Presidente. Isto 
mesmo se deve observar quando as Co.r.tes 
se fecharem . . 

81 

No segundo anno -de cada Ieg-islatsra 
não-haver; Junta preparatoria nem j uram en­
tti> (art. 76 , 77 e 78 , e os Deputados , reuni­
dov no d ia vini.e de novembro na sa la das·· 
Cor es, se rvindo de Presidente -- o ultimo do 
anuo pa-ssado, procederão a , Pleger n vo 
Presidente, Vice-Presidente e Secretarias : e 
havendo assistido á Missa do Espii'ito San­
to,_ proce ,rão em tudo o mais cGmo no pri:. 
rne1ro anno. 

82 

As Cortes .com 'justa causa, approvada 
p~las duas terças partes dos Deputados, 
poderão trasladar-se da capital dPste reino· 
p;ara outro qualquer -log·ar.- Se durante os in­
t rva ll os da·s d s sessões de Cortes sobre· 
vier invasão de inimigos, peste, ou outra 
causa urgentíssima , poderá 3 Deputação 
permanente- determinar a referida traslada­
çã9, e dar outras q uaesq uer providencias­
que j ulgar convenientes,, as quaes .. j]earã0 
s uj~itas . _á _. app!ovaç~o das L:.ortes. -
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33 

Cadanma das duas sessões da legisla· 
tara durará tres mezes consecutivos, e so­
mente poder<\ prorogar,se por mais um: 

r e o Rei o ·pedir: 
II Se houver justa causa approvada pe­

Ja duas terças partes dos Deputados p1:e~ 
sen tes. 

84 

AqueHe, que sahir eleito Dep utado, nao 
será escuso senãCl por impedimento legitimo 
e perm!inenle, justificado perante as Cortes. 
Sendo aig-11Am reeleito na eleicão immecha­
ta , lhe ·-ficará livre o escusar.'se · mas não 
poder'á, durante os dous annos· da legi ~latu­
ra de que se escusou, acceitar do Governo 
emprego algllm, salvo -se este lhe competir 
por an t.igu:~dade ou escala na . c r. rr.eira de 
sua profissão. 

85 . 

A justifica-ção dos impedimentos dos 
Deputados residentes· no Ultramar se fará 
p.erante a Junta da cabel(a da respectiva 
divisão ele itoral , se ai·nda estiver reunida · 

· e nã<:r. O PStando, perante a J unta prE'para­
toria (art. 77), ou perante as Cortes. 

Por divisão rE'spec Li va se-entende aquel-
1a, em que foi eleilo o De'putado de cuja es­
Gtlsa se . tratar; e sendo· eleito em muitas, 
aqt;~elJa que preva .eter, segundo o art. 39"·. 

86 

Quan~o algum Depu ta do' for escuso, 
{~ 
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a A uto ridade que o escusar chamará logô 
o se u substituto s-eg undo a ordem da _p lu­
ral idade dos votos (art. 63 ) . 

87 

Com os Deputados de c-adauma das d i­
visões ele-itoraes do Ultramar viní Jogo pa­
ra Lisboa · o primei ro substituto, salvo se 
em Portugal e A lgarve res id ir a lgum; no 
q ual caso entrará este em log·ar do Dep u­
tado que faltar. Se forem reel eitos alg uns 
t1os Deputados effedivos, virão logo tanlos 
substitutoê quantos forem os reele itos , d es­
~-n Lados os que residirem ·em ,P.ortug:al . e 
Algarve. 

··ss 

As procurações dos substitutdS, e bem 
a s.sim as dos Deputados que se não apre­
sentárão no dia aprasado, serão verificadas 

· em C0rtes por uma com missão, · e assim a 
, uns como a o·utros _o:Presiclente deferirá ju­

,_. ramento. 

8'9 

Se os D eputados de alguma . província 
não podérem apresenta r-se em C ortes, im­
pedidos ,por inv':lsão de inimigos ou bloqueio, 
continuarão a servir em seu Jogar os Dep.u­
t ados antecedentes ,; .atéque os iii!pedidos 
se apresentem. 

!i.l'O 

A s sessões serão publicas ; e só meti te 
poderá haver sessãó secreta, q uan do as Cor­
.tes n~ conform id~de do seu regim ento inte~ 
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n o r entenrleren~ ser necessario: o que nun­
c-a terá Jogar ~ tratando-se de discussão de ·' 
ltú. 

91 

Ao Rei não · é pNm · tLido assistir ás 
Oort'Ps, excf'p!:o ·na · sua abertura e conclu­
são. E ll a não poderão de liberar f'm sua pre­
Rença. 1 .1do porém os Secretarias d' Estado 
em ·name do Rf'i, ou chamados pe las Cor­
tf's, prnpôr ou explicar· algum negocio, po­
derão assis.t.i11 ·.á · discus.são., .e fa llar .nella na 
conformidade flo n-'gimPnto das Cm tê 7 ,.mas 
nmnca estarão preseut-es á votação. 

92 .. 

O ' Seci·eta'r-io-d' Estado ··dos negocigs âa ­
g .. uerra na primeira . ~essão depois d e aber­
tas as Cortes jrkiaformallas do numero de 
tropas, que se acharem acct ntonadas na ca­
pital, e na distancia de doze leguas em ro­
clor; e bem . ass~m 'das p <;>s~çGl~ s que occu­
parem, para .que - as. Cortes .detef.miaem o 
que convier. . .. 

93 ,. 

Sobre · tt~do 0 que -for -retat i v~. ao go· 
verno, e ordem interior das Cortes, se ob­
servará o setJ regimf'p lo , no qual se po­
dl?rào fazer para o futu.ro as alteraçõ_es con ·" 
veiJientes. 



40 "Trr. ru CAP. rn DOS 

C A P I T U .L . O IH 

Dos Deputados de · Corte~. 

9:4 

'Cada Deputado é procurador e repre­
sentante de toda a Nação, e nã."l _o é so-
·mente Ja divisão que o elegeo. -

95 

Não é permittido aos DE>putados pro:. 
testa:r contra as deGisões das Cor tes ; mas 
poderão fazer declarar na . acta .. o seu vo-to 
s.::m o motivar. 

;96 

Os Deputados são .inviolaveis .pelas opt­
miões, que proferirem ,nas Cortes, ,.e nunc-a 
~ por -ellas .serão re~ponsaveis. 

97 

Se algum Deputado for pron•unciado ', 
, ·-O Juiz, suspendendo todo o ulterior proce~ 
clim,ento, dará conta ás Cortes, as q uaf's cle'­

.. cidirão se o processo deva --continuar, e 0 

Deputado ser ôU não - su~penso no exercicio 
rde suas.,fu-ncçc)es, 

-93 
Desde o dia , f' m que os Deputados se 

apre-sentar.ern á.Deputação permanente , até 
aquelle, em que acabarem as sesl:iuf's, ven­
cerão um su bsid.io pecuniano, taxado pt>las 
C ortes no seg·undo anno da legislatura an ­
tecedente. Alem disto se IJws arbitrará uma 
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indemnisação para as despesas da vinda c 
vol ta. Aos do Ultramar (entre os quaes se 
não entendem os das I lhas Adjacentes) se 
assignar;~ de mais um subsidio para o tem­
po do in ter v a !lo das sessões das Cortes : o 
que não se en·tende dos estabelecidos em 
Po:tugal .e Algarve. 

Esl t.s subsidios e indernnisações se pa­
g-arão pelo thesouro publico. 

99 

Nenhum Deputado clesde o dia, em 
que a sua eleição conslar- na Deputação 
permanente até o fim da legislatura, pode­
rá acceit:u ou solicitar para si nem p<-..ra 
outrem pensão ou condecoração ~lguma. 
Isto mesmo se entenderei dos empregos pro~ 
vidos pelo Rei, salvo se lhe competirem por 
antiguidade ou escala na carreira da sua 
profissão, 

l.GO 

Os Deputados, durante o tempo das 
sessões das Cortes, ficarão inhibidos do ex­
ercício dos seus em pregos ecclesiasticos, ci­
vis, e militares. No intervallo das sessões não 
poderá o -Rei empregaDos fóra do reino de 
Portugal e Algarve; nem wesmo irão exet­
cer seus empregos, quando isso os impossi­
bilite para se r •unirem no caso de convoca-
<;ão de Cortes extraon: .11arias. · 

101 

Se por algum caso extraordinario, de 
q~e depen.da _a se?·urança .p uhlica ou· ó bem 

F . 2..{ 
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lo Estado, for indispensavel que alg·um dos 
Deputados .saia dasCort~s para outra occu­
pnção, e] las o poderffo determinar, conco·r­
dando nisso as duas terças partes dos votos. 

C A F I TU L O IV 

Das attnbuiçóes das· Corte · ' 

102 

Pertence ás Cortes: 
I Fazer as leis, interpretallas; e rev0-

gal1as: 
II Promover a observancia da Consti­

tn' çfío e das leis, e em geral o bem da Na­
ção Po~t ' gl:leza. 

103 

Competem ás Cortes, sem dependencia 
da sancção Rea l, as attribuic;ões seguintes:· 

1 Tomar juramento ao Rei, ao Princi­
l,t'l Real, e á Regencia ou Reg·ente: 

IJ Reconhecer o Principe Real como 
successor da Coroa, e approvar o plano de 

ua educa cão : 
IIJ Nomear tutor ao Rei menor: 
IV E leg·er a Regencia ou o Regente 

( . rt. 148 e 150) e marcar os limites da sua 
e:utoridade: 

V Resolver as ,J 1v idas 'l e OC'correrem 
sobre a successão <.t ... Coroa : 

VI Approvar os tratados de alliança 
of:fensiva ou defensiva, de subsidias, e dE. 
commercio, antes de serem ratificados: 

VII Fixar todos os annc:,s sobre pro­
posta ou informação do Governo as forç!ls 
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ile ·terra e mar' assim as ordinarias em tem~ 
po de paz, como as extraordinarias em tem-
·po de guerra: · . 

VIII Conceder ou negar a entrada de 
forças extrangeiras de terra ou mar, dentro 
do reino ou dos portos delle: 

IX Fixar annualmente os impostos, e 
as despe;as publicas ; repartir a contribui­
ção directa pelos districtos das Juntas ad­
ministrativas ' (art. 228); :fiscalisar o e mpre­
go das rendas pUblicas , e as COntas da S LI a 
receita e despesa : 

X Autorisar o Governo pa1 a contrahir 
efup restimos. Ás CODdi<(Õ€S - deJ!es lhes se­
f~O ·.presentes, excepto nos_ casos de urgen-. 
c1a: 

XI Estabelecer os meios adequados pa­
ra o pagamento da divida publica: 

· XII 'RP-g-ular a administração dos bens 
-micionaes , e qecretar a sua alienação em 
caso de necessidade: 

XIII Criar ou supprimir empregos e 
officios publicas ; e estabelecer os seus or­
dénadGs: 

· XI V Determinar a inscrj pção , peso.' 
valor, lei, typo, e denominação das moe-_:­
das : 

XV Faz-er veri'ficar a responsabtlid?de 
dos Secretarias d'Estado, e dos mais em­
pregados pubicos: 

XVI Regular c que toca- ao regmH~ 
.interior das Cortes. ?? 

F 12 
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CAP'ITULO V 
Do e::cercicio do poder legislativo. 

104 

Lei é a v-o r. tade dos cidadãos declaFa· 
da pela unanirnidade ou plural idade dos vo.­
tos d€ seus representantes ju.ntos em Cor­
tes; precedendo discuss-ão publiea. 

A lei obriga os cidadãos sem depen­
dencia da sua acceitação. 

105 

A iniciativa ii1 re'cta das leis sómente 
~empete aos representantes da Nação jun­
tos em Cortes. 

Podem comtudo os Secretarias d'E s­
tado fazer propostas , as quaes ,. depois de 
examinadas por uma commissã0 (las Cortes, 
poderão ser convertidas em project0s de lei . . 

106 

Q1:1alquer proje~t0 de lei sení lido pri­
meira e segunda vez com intervallo de oito 
qias. A' segunda leilura as Cortes decidirão, 
sé ha de ser discutido : neste caso se 
i ,n primirão e disLribuirão pelos Deputados 
os exen'lplares necessarios, e passados oit..o 
dias, se.as'éignaráaqtielle ernqueha deprin­
cipiar a discussão. Esta durar;:, uma ou ·mais 
sessões, até. que o pr . ; cto pareça sufficien­
temente examinado. l h1mediatamen.te resol­
verão as Cortes se tem log·ar a votação : de­
eidiclo qüe sim, procede-se L. ella. Cada pro­
posição se entende vencid!-l pela pluralidade 
absoluta d.e v.o.tos. 
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107 
Em caso urgente, declarado tal pPJas 

duas ferças partes dos Deputados prPserJtPs; 
poderá no mesmo dia, em que se apresentar 
o projecto, principiar-se, e mesmo ultimar­
se a discussão; porem a ei será então ba-· 
vida como provisoria. 

108 

Se um projecto não· for admittirlo a dis:. 
cussão ou á votação, ou, se admiltido, for 
rejeitado , não poderá torna.r a ser proposto 
na mesma sessão da le r- =sJ tura. 

109 

Se o projec~<J' for approvado , ~ re·· 
duzjdo a lei, a qual , depois de ser lida nas 
Cortes e assignada p lo Presidf'nte e dous 
Secretarias, será apresentada ao Rei em 
duplicado por urna Deputaçé10 de cinco de 
seus mern bros, nomeados pelo Presideu te: 
Se o Rei estiver fóra da capital , a lei lhe . 
será apresentada pelo Secretario d 'EstadO' 
da respectiva repartição. 

no 
Ao Rei pertence dar a sancção á lei: o· 

que fará pela seguinte formul assignada de 
sl!la mão : Sancciono, e pubb'que-se como lei. 

Se o Rei, vido • Conselho d'Esta ... 
do, entender que ha r .ues para a lei de· 
ver supprimir-se ou alterar·se, poderá sus­
pender a sancção por esta formula: Volte ás 
Cortes , expondo debaixo da sua assignatura 
as sobreditas razões. Estas serão presentes 
ás Cortes, e, irnpr~.ssas, se discutirão. Ven,... 
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~endo-se que sem em l:Dl:\rgo dellas passe a · 
lei· corhd esta·vá, 'será·nova·rnente apresenta­
da ao . Rei, que lhe daná logo -~ s.a·Ncção. · 

Se as razões _expostas forem atten.didas; 
a lei será supprimi.da otralteracla, e não po·­
clerá tornar· a tratar-se della na mesma sessão 
ela legislatura. 

111 
O Rei deverá dat ou suspencier a sanc­

Çãó no p.ràso de um mez. Q nan.to ;:ls leis 
provisor'ias feita-s ~m casos urgentes. '(art. 
107), as· Cortes ·deter'm'i.marão o praso. dentro 
do qtial ·as deva sánccionar. · · 

S(':: as Cortes se feGharem antes de expirar 
açuelle praso,este se p·róJqngará até os primei­
r os oi 1·o .-:lias 'da·se.guint:e sessão· da_legislatura. 

f l • • 

1IZ . . . !,. ' _; • ' 

, ~-·.,)_ ... -c/ .: ~ ,. .... ~, d -

Não dependem da sancçã.o Real,: l·. . • 
I A pnsente Constituição, e as a]teraç.ões · 

que nella se fizerem para o futuro (art. 28) ·~ 
li Todas as leis , ou quaesq uer outr-a-s 

disposições das presentes Cortes .extraor-
dinarias e constituintes: ~ . 

III As decis'ões concernentes aos .ob­
jectos de que trata o art. 103. 

113 
~\ . . . -. 

Sanccionada a lei , a manda:rá o Rei 
publicar pelaformu~a.segui.,1e: "Dom F . .. 
por graça de De~. e pela Constúuiçáo da 
Monarchia, Rei do Reino-Unz'do de Portu,... 
.CJal Brasil e Algarves d'aquem e d'além mar 
em .A.frz'ca etc. Faco saber a todos os meus 
subdü_os , · que as "'cortes decretá'ráo , e eu 
.sanct?onei a lei seguinte ( aq_ ui · o te~to della). 
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P ortrmto mando a toda" as Autoridades, a quen: 
o conhecimento e execuçao da 1·ejerida lei 
pertencer, que a cumprão e executem tão in­
teiramente como nella se contem. O Sec1·efã ­
r~·a d' Estado dos ne.qocios d ... (o da respe­
ctiva repartição) a faça úmprirnir, puhhcar, · 
e correr." 

O cl 'o Secretario referendará a lei, e 
fiará s,,l ar com o sel lo do Estado, e guar­

rta r- qm dos originaes no ar~hivo da torre 
.rlo tombo: o outro (art. I o 9), depois de as­
~ignado pelo Rei e referendado pelo Secre­
tario, se guardará no archivo das Cortes. 

As leis inrlependentes de sancção serão · 
publicadas com es.La mesma formula, sup-­
pr imidas as palavras: e eu sancâoP ; 

114 

Se o Rei nos prasos estabeiecidos nos 
a rt. 110 e 111 não der sancção á Je i, ficará 
entendido que a deo, e a ]f::!i se publicará. 
Se porém recusar assignalla, as Cortes a 
mandarão publicar em nome do Rei, de· 
vendo ser assign ada pela pes·soa em quem. 
recahir o poder execulivo. 

115 

A Regencja, ou Regen~e do reino tera 
sobre a sancção, publicaç-ão das leis a auto .. 
ridacle que as C tes dE>"' Ígnarem, a qual não 
será maior que a que fi concedida ao Rei . . 

116 

As disposiçõt:s sobre a formação d.as 
leis se observarão de mesmo modo qpanto ' 
á sua revogaç-ão. 
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C A P 'I T U L O VI 

Da Deputação permanente , e da reunião ex­
traord~·naria de Cortes. 

117 

As Cortes; antes de fecharem eadauma 
à as duas sessões da legislatura, el ege rã e s{>­
te d'entre os seus membros, & saber, tres 
das provincias cla Europa, tres das ·do Ul­
·tramar, e o setimo sorteado entre um da 
Europa e outro do Ultramar. Tãobem ele­
gerão dous sl!lbstitutos d'entre os Deputados 
européos e ultramarinos, cadaum dos quaes 
respE ~ ~~;·amen>te servirá na falta de qual~ 
quer dos Deputados. 

Destes sete Deputados se formará uma 
JLinta, intitulada Deputaçáopermanen.le das 
,Cortes, que ha de residil' na capi tal a té o 
momento d~ seg-uinte abertura das Cortes 
. ..ordi.n·arias. 

A Deputação elegerá em cada mez 
d'entre seus m embros um P resid ente, a 
quem não poderá reeleger em mezes suc­
cessi vos , e um Se~retar i o , que poderá ser 
successi vamente reeleito. · 
. Se ' alguma.;; provincias do R eino-Unido 
vierem a perder o direito ãe se r rep resen­
tadas ê m Cortes, 1noverãv estas . sobre o 
'modo de se formar a D eputação permane.n· 

\ te, sem comtuçto se alterar o numero de 
,.seus membros. · 

118 

Perlence a esta D eputaçil;o: 



I F'rom6ver a tenni:~o das áS"sefn bite~':?}S 
.elei.toraes li'O caso .dé haver nttsso' a:l•g;uma> N:@_ 

gligeneia : 
Jii Prepa,rar a r.glif:niãó dç1.s Cortes ( aftt 

7 5 e seguintes): . 
III CcHw0cár a:s Cortes e~·e:ra6rdinaria­

m·ente- n'<Ds c:as0s declaFác:l<M no an:t. J. J 9' : ' 
IV '~ig:iar sobre a ·0\bse:FvaNc:la dal cQ]~­

stituição' e das leis , para instruir as Corte3 
JP.turas das ,infraeç@es q.1:1,e lwuvel" no tado; 
l~avendo do Governo as informaç<)es que jul-
g:ar neeessarias p<ara esse É.'Il1· : . 

V Prover á t~·asladaç_~o _das Cortes nó 
caso do art. 82'. -
· VI Promover a insta}J!lçào _da Regcn-
,CÍal p:rovi~ion,al nos c·asos· do art. 1'!.'9, . 

.J 19 

A Deputação permanente ,.convocará 
,~extraordinariamep.te . .as .Cortes para l~m _di~ 
determinado , qUla:!!-d{)!ólJconteGer álgurn dos 
casos s'egu-i.ntes: , 

I Se vagar ."a Qorea : 
li Se o Rei a ·q uizer 11hdicar: 
lJfi ~e se ,im-possibifi:i~ar .P'!~ril- governar 

.(aTt. 150): · 
IV Se 0cçorrer ~lg~un neg.0·ei:o . ~rdao e 

.urgente, 0'U: cirem1stanei'~s ~e1'iglosa:s ao E.:l­
·ta:do, seg·Nndo -o pare~er ela D'e}JIN.{a~ã,o- l'>'e:P­
~anente, ou c:lo Rei, q·~e nesse c·:tso o dl'll11-
munic:trá á mesma• ID&pútaçã~ ., 11.aTa ella 
..e.x:pedi'r as 91,den~, neeessá·~ias~ · 

.12() 

R el:l.l'l i~clfas:-as·(i] or~es:. e~ttaoiPclinaria's, tra­
:htrão ·l)niéáme.n te do o bj<ec &0 p.á·J.ta qlíJle íqr-~~ .. 

/}r '-
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r:-onvocadas; separar:-se-hão lOgo que · o te-· 
nhão concJuido; e -se . antes , disso chegar · o , 
dia quinze de novembro' accrescerá ás no­
vas. Cortes· o ulterior ·conhecimento do mes­
mo objecte. 

Durante· a reanião - das-Cortes extraor-· 
dinarias, continuará a Deputação . pe.rmar 
.ttente em .suas funccões., . ~ 

r:B , I --·'l' ·· U L O · IV : 

:00 PODER ·E-XEO.UTI.VO OU DO ·. RE·I . · 

CA P ITULO · r · 

D:a a1• n""~aa.de, juramento, .e .inviolal}·ilidad"e · 
do.· Rei. · 

12.J 

A ~ autoridade' -dõ - Rei ·provém da Na.,.. 
~ão, e é indivisível e inalienavel. 

122 

Esta .. autoridade · g.e.ralmente co-nsiste ~ 
.. em fazer executar as leis; expedir os decr.e.­
tos, inst:mcções, e regulamentos adequados 

,.c. .esse fim; e prove1· a tudo o que for con­
-cernente -á segqrança interna e externa dG 
Estado, na fórrna -da . Constituição. 

Os ditos decr '"os-, instrucções, e regu­
"1ame:ntos serão passados em nome do. Rei . . 

123 

Especialmente competem ao Reí-.as . a.t-d ­
t ribuições .seg~ntes ; 
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·-r Sanccionar e promulgar as leis (art. 
110 e 113) : 

II Nomear e dimitiir liVTemente os Se­
cret"a:rios ·d'Estádo: 

III Nomear os Magistrados, preceden­
do pr.oposta do Conselho d'Estado feita na 
conformidade da lei: 

IV Prover seg·undo a lei todos os mais 
empreg·o<; civis que não forem ··electivos, e 
6em assim os militares : 

V Apresentar para os··bispados, prece­
dendo proposta triple do Conselho d'Esta­
do. Apresentar para os beneficios ecclesias­
ticos de padroaclo Real curados ou não-cu­
rados., precedendo concurso e exame publi­
co perant<?. vs .Pn~laclo8 ·di0cesanos: 

VI Nomear os ··commandantes da forca 
armada de terra e mar, e empreg·alla con;"O 
en_tender que melhQ·r convem .ao .ser:viço .pu· 
bhco: 

Porém quando ·perigal' · a ·Iiberda:de da 
Nação e o systema constitucional, poderã-o 
as Cortes fazer estas nomeações. 

Em tempo ele paz não haverá com­
mandaE.te .em chef.e , do exercito -nem da ar­
ma~a: 

VII .Nomear · os ·Embaixadores e mais 
Agentes cliplomaticos, ouvido o Conselho 

. d,.Est~do; · e'os Consules. sem clependencia de 
O OUVIr: 

V I Il Dirig·ir as ··neg·ociações políticas 
e commerciaes com as nações extrangei 
ras: 

IX Concede::.- cartas de naturalisacão, e 
privilegies exclusivos a favor , da industr.ia-, .J 

em conformidade·.das leis: 
G -2 



~:'2 T1T. IV Cu. ~I D .,l A.uTo!tnnoE 

X Conceder titu:los, honras , e d·istinc­
cões em recompensa de servicos, na con-
iormídade das leis. _' 

Quant0 a remurieraçÕeg peCUlllarÍaS 1 

que pela mesma causa entencl.er se devão 
conferir, sómenL o fan{ com anterior ap­
provação das Cortes ; fazendo-lhes para es­
se fim apresentar na primeira sessi:' o de ca­
da anno ama lista motivada: 

. XI Perdoar ou minora;r as penas aos 
d.elinquentes na conformidade das leis : . 

XII Conceder ou negar o seu benepla­
cito aos d~cretos dos Concílios, letras. pon­
tificias, e quaesquer outras constituições 
eoclesiasticas; precedendo approvação das 
Cortes, se contiverem disposições g·eraes; 
e o uvm J o Conselho d'Estado , se versa­
rem sobre neg·ocios de interesse particular, 
que não forem contenciosos; pois quando o 
forem , os remetterá ao conhecimento e de­
cisão <ll<i> Suprem-o TribUlílal de J tl'stiça: , 

XU I Declarar a g:uerra, e fa>3e-r a paz ; 
dando ás Co.rtes conta dos motivos que pa­
~~a isso teve : 

XIV Fazer tratados de allianca offen­
siva ou defensiva, de subsidies·, e ~le com,.. 
Illercio , eom depeJ1l.dea€Ía cl13J ruppFovação. 
das Cort"es ( aFt. J 0,3 n. o VI): 

XV Decr ar a applicação dos rendi­
mentos destinados pelas Corles aos d:iyersoj;. 
l!amos da adrn.lnis.traç~0 puJi>lica. 

124' 

O Rei lílà0 pode : 
I Impedir -as eleições dos Deputados;. 

eppôr.-se á r.euniã.-o das Co:r.tes ; pro.r..og.a.llas, 
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.:HssolveHas, ou protestar contra as suas de­
cisões: 

II ln;Jpôr tributos, contribuições, ou 
fintas: 

· · III Suspender Magistr·ados, salvo nos 
termos do art. 197: 

IV Mandar prender cidadão algpm, ~x­
cepto : l. o quando o exigir a segurança do 
Estado, devendo então ser o preso entregue 
dentno de €J_natenta e 0ito horas ao Juiz com­
petente: 2 o quando as Cortes-houver,em Sl.!I:S­

pendido as formalidad,es j,Ndiciaes (art. 211 ): 
V Alienar porção algum.a de.. ter,ritorio 

Portuguez: 
V I Command..ax força airmada. 

·]~5 

O Rei não pode sem consentimento ela& 
Cortes: 

I Abdicar a Coroa : . 
11 Sahir do reino de Portugal e Algar­

:ve; e se o fizer, se entenderá que a abdi­
ca; bem como se, havendo sahido com li­
cença das Cortes, a e:x:cecler quanto ao tem. 
·po ou log·ar, e não regressar a0 reino sen-
do chamado. . 

A presente disposição é appÜcavel ac..· 
successor da Coroa, o qual contra vindo-? ·, 
-se entenderá que renuncia o d~r-eitô de sue:.. 
-eeder na mesma Coroa:· 

III Tomar ernprestimo em n.ome da: 
dN"ação •. 

O Rei antes de ser acclamado prestará;·· 
perante as Cortes nas mãos do President:=· 

+ 
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(lellas o seguin-te juramento: Juro manter -a _ 
Relt:'fiáo Cat.hohca Apostohca Romanaj ser fiel 
á Na,ção _.Portugueza j ·observar e fazer obser­
va·r a ConstúwÇão politica decretada pelas 
Cortes extraor-dinarias e constiluintes de J a·2 1 , 
e as lâs da mesma ~Nação ; e prover ao hem 
geral ·ae.Ua , quanto erh mim couber. 

12-7 

A · pessoa do Rei ·é inviólavel, ··e não 
está sujeita a responsabilidade alguma. 

O Rei tem o· tratamento de .. JJ!Iq,gesta­
de Fzdelúú ma. 

··CAPITU-LO ··n: 

:.Da delega_çao do_ poder executz'vo no 'Brasil, 

:128 

··Have1~á no reino ·do Brasil :<mna delega-
. -ção clo·poder executivo , encarregada . a uma 
Regencia, que residirá no loga1:-:- mais con­
veniente que a: lei designar. - Della poderão 
:fic·ar independentes algumas províncias, e 
sujeitas . immediata:mente ao ,Governo ,el-e 
P9rtug;;tl. 

' ·~· 

A, Regene1a do Bmsil se ·· compnrá de · 
·éinco membros, um ·d os quães' será o Pre­
sidente , e. d:e tres Seçretarios ; nomeados 
uns e outros pelo Rei, ouvido o Conselho 
.d'Estado. Os Pri.ncipes e Infantes (art. 13.3) 

;~1àopod€rão s~r Jnem:bro_s da . R~genci,a. 
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130 . 

_ Um. dos Secreta1;io~ tratará dos nego­
eios do reino e fazenda; outro dos de jús-.­
tiça e eccles~asticus; outro dos de guerra e 
marinha. Cadaum terá-votó nos da sua .re~ 
particão : o Presidente o terá sómente em 
caso ·de empate. O expediente - se fará em . 
nome do Rei: Ga.da Secretario referendará 
os decretos .ordens, e mais diplomas p_~r"' 
tencentes á sua repartição. -. 

l3f 

Assim -os membros da R'eg-enc.ia . como · 
os Secretarias serão responsaveis, ao ei': · 
Em caso de prevaricação de· alg:um Secre­
tario , a Reg-encia o suspenderá , e proverá .; 
iN.terinamente o --s·eu log.ar, dando logo CG>lk 

ta ao Rei. Isto -mesmo-fará . quandc por O \h -­

tr.o .mo.do vagar, o :-log·ar de See.ret ario.- ·-

13'2 ', 

A Regenciâ nãó poderá:· - _ . 
L:Apresentar para os bispados; porém -, 

llropOI:á ao Rei uma lista de tres pessoas as· -: 
m-ais idoneas ., e referendada pelo respecti-
vo Secretario ·: _ 

II- P1·àver logar-es -do.St:;~remo Tribtmr - · 
de Justiça , e de Presidentes -das Relações-: 

JII "Pro v"" o post ..... de -Brigadeiro e -os 
superiores .a.elle; bem como-quaesquer· pos~ 
tos . da ar,mada-: 

- IV· Nomearr os ·Embaixadores -e -mais-, 
Agentes diplomaLcos, e os Consules: 

V Fa'zer tratados políticos ou comm€r- ,r 
cia.es .cGm -os .. extrangeiros : 2. '2? 



.õn TtT. IV CA.P. III nA FAMrLlA REAL 

VI Declarar a guerra offensiva, e fazer_ · 
a paz: 

Y.II Conceder titulos, mesmo ein r.e­
comp~nsa de serviços ; ou outra alguma 
.mercê, cuja applicação ;não esteja dete'nni-
.nada por lei .: · · 

VI.H Conceder em negar benepladtq, 
;aos decretos dos Concilios, letras pontifi­
_cias, e .quaesquer oatra~ censtituições eccle­
,~~~stieas, q~e contenhão ~ispos~-9õ~s ger?-e~ . 

CA P ITUL.O _III 

Da familí'a ReSt,l e sua dotaçárJ . 

i.33 

O :fijbo ao Rei, herdeiro presumr13:v <;) 
da Coroa , tePá: 0 titulo· d"-e Pn:nâpe Real; 
o filho primogenito deste terá o de Pri?ici-:­
pe· da Be1.ra; os outros filhos de Rei e do 
Principe Real terão @ de Infantes. 

Estes tl.tulos n~o podem extender-se a 
_outras pessoas. 

134 

Os P:rincipes e os Infa.·ntes não poden~ 
,commandar força armada. 

Os InfantE><~ não servirão nenhum em­
prego electivo de puol-ica. administração ·' 
.excep·to o ele Consel},eir0 cl'EMade>. Quanto 
aos empregos. provides pelo Rei , podem 
servillos, salvo os de Secretario d Est ado, 
Emba4xaclor, e Presrdente ou• Mi nistro d_q13 
!~ribun.aes ãe j usüça.. 
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135 

O herdeiro pres!hlmptivo da Coro'a será 
reconhecido como tal nas prime~ras Cmt es:, 
·que se reunirem depois do .seu I ascintento. 
Em completando quatorze ann os de idade, 
-prestal'á em Cortes .nas mãos do Presidente 
juramento ele manter a R e.J(qill.o Cathohca 

-Apostolira Romana; de observar: a Consátui­
fáo polit'ica da Nação P ortugueza j e de se·t 
ob~diente á$ lá~ e -a'9. R ei .. 

1~6 

As Cortes no ·principio de cada. t~ina­
do assignarão ao Rei e á fam1líà R ea1 t.: ma 
dotação anrma' correspond€nte ao decoro 
de Rua alta dignidade. Esta dqbção não 
poderá alterar-se em quanto cLú.rr..r aquelle 
reinado. -

1'31 

As Cortes assignarão alimentos , se fo ... 
r em necessarios, aos Príncipes, Infantes, e­
Infantas desde os sete annos de sua. :idade, 
e á Rainha logo que viuvar. 

lq$ 

~- Quando as lnfan.tas. hçmver.cm de Cll· 

· sar , lhes assignarão as Cortes o seu dote ,, 
e com a entrc5·a clelle ce~sarão os alimen­
t os. Os Infantes, .. que se casarem, continua-. 
rão a receber seus alimentos em quàn.:: 
to residirem rio reino : se forem residir fóra 
delle se lhes enfl'egará por uma só vez a 
quanÚ.ft que as~ Cortes determiRarem. 7 ~ 
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:139 

A. dotação, al,ínientos, e dotes, de que ·· 
tratão os tres artigos . antecedentes , serà:@· 
pagos pelo thesouro publico, e entregues a ­
lilll Mordomo nomeado- pelo Rei, com o 
.q~ual s.e poderão tratar todas as . ac~ções - acti­
vas e passivas , concern._entes,_ aos íntereses . 
. clª c~sa Real- · 

140 

As Cortes designarão os palacios-e ter- .. 
:renos, q-ue julgareui convenientes para ha--­
bü.açãO> ·e roo:r:ei0. do Rei e da_ sua família: 

(JAP l'FULO. IV 

Ji}a s.uccessão á. Coro.a.-

l.4.l, 
. 

-·.1 A suceessão á Coroa do Reino-Unido., 
seguirfá a ordem regular de px.imr@genítura , _ 
~ rep:cesent.açã~x , entre os legilf.i.mos desc·en­
Çl~]j))lteSl do1 Rei acnual 0J senholl f>L .J@·ão VI, .. 
preferindo semp.ne a. linha_ a:nierio:r. ás piDste- . 
riores; na mesma 1i:qha, o gráo mais proxi­
mo ao mais remoto; no mesmo gráG o sexo . 
1'1'a$cuUno- ao :&mii!l!i!nl@:..;: n_õ mesmo; sexo a.--: 
_pes.s0a mais' vel.ln.~ á mais moç~. 
.. P,ort:;mto .: 
- , I Sómente SRccedem os-fi;Lhgs nasciclo"s. 

de· legiiim0 matrim@:rrio~: . 
H Se) o het:deir0. pt~~smnptivo da €o'uoaJ. 

fa1le.cer antes ele haver nelJa . succedido, seu 
fi_lho pref~ di!reito ae,r.epr.esentação. ao 
tio com_ quem c.oncorre1· : · 
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III Uma vez radicada a succd sào err: 
· ' ma linha, e~ quanto esta durar não entra 
a immediata. 

142 

Extinctas as linhas dos descendentes 
·d':> senhor D. João VI, ser<t chamada aquel­
la das linhas descendentes da casa de Bra­

.ga.nça , o 1e dever pr-eferir s'"\gundo a regra 
estabele .. da no art. 141. Extinctas todas 
·estas linhas ·as C0rtes chamarão ao throno 
a pessoa, que entenderem convir melhor ae 
bem da .N ação: e desde então continuad. a 

·-regu1ar-se a successão pela ordem estabele­
"cida no mesmo art. 1-41. 

1-43 

-~ enhum extrang·eiro podei ~ucceder 
rJ.tla Coroa do Reino-=-Unido-. 

·144 

Se 'O l11erderro da Coroa Portugueza sue­
·ceder em coroa extrangeira , ou se o her-­
deiro desta succeder n.aquella' nã6 poderá 
accamulatt uma com <outra; mas fiTeferitá . 
'qual quizer; e optando a extra.ngeira, s~; 
·'entende-rá que -renuncia a ·Portugueza. . 

Esta disposição se entende tãobem com 
·o .-Rei _ que succeder efn co ')a 'extrangeira. 

·145 

Se a sae·cessão da Coroa cahir em fe­
·mea, não poderá esta casar senão com ·Pol"'-­
tugu.ez ; ptecedendo app1:ova:ção das Corues. 
O marido não tera parte no G:overno , e só­
mente se chamará Rei depois que ti-ver da 
Rainha filho ou filh-a. . 30 

··H -2 
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146 

Se o successor da Coroa tiver incapaci-. 
dade notaria e perpetua para g·ov€rnar, as 
Cortes o declararão incapaz. 

CAPITULO V 

Da menoridade do successor da Cor.1a, e do 
impedimento do Rei . . 

1,47 

O successor da Coroa é menor, e não 
pode reinar antes de ter dezoito annos com­
ple~ol:l. 

148 

Se Ü.u'rante a ·menoridade vagar a Co­
roa, c...- Gc:!.'tes, estando 1·eunidas, elegerfl.o 
logo uma Regencia, cornpos.ta de tres OlJ. 
cinco cidadãos naturaes àeste reino , dos 
q uaes será Presidente aquelle, que as mes-. 
mas Cortes designarem . 

Não estando reunidas, se convocarão 
logo extraordinariamente para eleg·er a d-lta 
Regencia. . 

149 

Em quanto esta Reg·encia se não ele­
ger, governará o reino uma Reqencia pro­
vi.~?:onal ,- ·composta de cinco pess.oas, que 
serão a Rainha mãi, dous m,embros da. De ... 
pl!Ltacão permanente, e dous Cons.elheiros 
d'Eslad0, cha.mados assim uns com0 outros 
peJa prioridade d~ ~ma nomeação. 
· N~o hayend.o Raiilh.a mãi, entrará em 
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loga,r della o irmão mais velho do ei rle­
•mto, e na sua falta o terceiro Conselheiro 

d'Estado. · · 
Esta Regencia será presidida pela Rai- · 

n é!- : eHl falta dell a pelo irmão do Rei : e 
r.ão o havendo, pelo mais antig·o membro 
da Deputaçã.o permanente. No caso de fal­
lecer a 'Rainha reinante , seu marido será 
Pre:::;ider. ~,e ela Regencia. . · 

l50 

A disposição dos dous artigos antece­
den.tes se extenderá. ao caso, em que o R ei 
por alguma causa fysica ou mÇ~ral · se · rn J OS­

sihilite p::n-a governar; -deve:rí,cl.o lo o·n ::t ~)e­
putação r ~rmanente cólligit as r n~essarias 
i nF· ~·Inações sobre essa impossi• ·-lade, e 
declárar provisoriamente que ella existe. 

Se este impedimento do Ré r1· tr mais 
<le dàus annos, é o successor ünm2aiato for 
ele maior idade, as Cortes o poderão nomear 
Regente em Jogar cla _Regencia. 

- 151 

A:ssim a'Regencia permanente ~· a. pro~· 
visional , como o· Regente, se o l;wuver , · 
prestarã0 o juramento declarado no art. J 26 • 

· accresceJ:~tanclo~se-lhe a <daPsula de .fidehdu­
de ao Ret. A a JUralnento da Regeucja per­
manente se c, ~ve accr'ó!s€entar., que eft.treoa­
rá o Governo , lo_goque· o sruccessor da co:.oa 
chegue á. maim··idad~ -,. o~ cesse o impedimen­
to do Ra. Est!1 ulüm~ c~au.sula de entregar 
o-Governo', cessando o tmpedzrf}.ento do Rei . se 

. - ' ac.crescem.ará tãobem ro ]tmamento clo "Re-
-~·ei).te: bem~ como ao .da Regencia pr0visio-



·'J".al se afJrescenta:rá a de .entregelr o Gov.ernr'tt 
á &.qençig, pen.nqn,~p,te. _ 

A Regenc1a .permanente e o Regente . 
prestarão o juramento perante as Cortes ; a , 
:Regencia provisional peraJnte a DEl,putaçao 
permanente. . 

15-2 

A Regencia permanente exercerá a au­
;toridade Real con.fr;;rme o regimeM,o dado 
pelas Cortes, desvelando-se mui especial­
inente na boa educação do Pl'incipe menor. 

. ' . 
153 

A ~egeneia .provisional sómente desp.a~ 
·-~hará, 0.;;, neg:0cios , qtte não admitt:itrem di­
·1ac.ão ; ..... -11ão ·pode:r~i noníle:!llr nei ~- remover 
.en;p1·~gari pU.ll>liciDs senão interinamentP. 

]54 
---. t_, ' 

O,s actos de uma e cu'tra Regencia se-
'expe ·irã<il ·em n<!lme do Rei. , _ _ 

T55 

'Durante a menoliclade do -successor da 
:.çoroa será seu tutor qUJem o pai lhe · tiver 
~:uomea61.~ em test3Jmento; na falta , deste 81 

·{ainha mãi em quanto 11ào torr!-_ar 1a ca~sar -; 
-faltando esta, a~ C orLes o rtonM~arão. No pri- . 
meiro. e·,ter ceiro <fP,so deverá o :l..utoa::. ser na-
1hual ·elo remo. N u:nca p.oclent ,::;;e1r tntm: do 
~Rei menG~r e> seu Í<lmneruato succ.ess.or. 

·15 ~r 
' 

O successOJ: da C~roa êlu~~ute -a saa 
-meuoridade. não pócl~ conb;ab.ir rnatTimonie . 

· sem a c~msentimento .daf!r CoNtes. ; : 



CAPITULO" VI' 

Dos Sect..eta:ricis d' Est&do . . 

]57 

Haverá seis Secr~Çtarias d'Estado, a sa­
Ber , a dos negocias do Reino , da Justiça, 
·4ita Fa·z~.Ll.da, . cl:a.Guena, dà.M(arimlia.; e Ex+ 
·trangeY.os. · 

As Cortes· cliesignalFào por um Fegula;­
·lln.e:nto os negocios pertencentes· a ca:lil!auma'• 
das .Secretaría&, e poderão fazer I<Iellias · as ·,. 
variações . q1,1.e o. tempo exigir. 

l5!l : 

Os . e}(;;tr.ang:.eü~os ;. pos·toque 
aos ., não poderão ser Secretarias 

1-59 . 

~úralisa- -­
'Estado . . 

Os SécFeltarios d'E:stado serrãrê resp0T1sa..:. ­
VlerSt ás: Cortes l . 

I Pela fal1la de: observa\lil.rcia da·s Ieis1: 

H Pel-o. ahuso do 'poder ~ q:~e lhes · foi -' 
~:mnfi.a:cb@• · 

III Pelo que 6bra11êm e·ontra· ::v hber::. 
dád-e , s:eguran:Ça-, .. o tr pFupried.ade J os c · 

· fl:ã:os : _ 
-IV l?er r; "~-a:~queF d::- 'pacão olíll má~ ., 

uso· dos· b"'ns ·publr~os:. , . 
- Esta respo.nsa:bjlidade , de qu .e os . não . 
®scusa:rá nenhum.ciJ orde m do Rei verb<íl oli , 
escrita,. será regulada poF uma.Jei J!lartyeu}ar .. . 

160 

F ara. se fazer. eff.ecti::va "" a, res "Onsabili..,·-
32 

• 
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dade de~ Secretarias d'Estado precederá dê.: 
ereto das Cortes, declãrando que tem 10-
gar a formação de culpa. Com isto o Secre­
tario fica.ní Jogo suspe.nso; e "'os documentos 
relativos á culpa se remetterão ao tribul!al 
~ompete11;te i;t~t .. !91.,' 

1;6T 
' 

Todos os decretos ou outras 1eferm·Í!-
nações do Rei, Regente, ou R egencia,, d.e 
-(ij_ualquer natureza que 'seXão, serão assigna­
.das pelo respectivo Secretario d'Estado, e 

· :Sf;m i.ss0 ... não se lhes dará cumprimento . 

... \. -
) 

. . 
CAPI':(lJLO VII 

Do Conselho d' Estada ... 

162' 

Haverá um Conselho d'Estado compos<'­
t o de tueze cidadãds , escolhidos d' entre as , 
pessoas mais distinctas por seus conlteci:<­
lT' entos e virtudes, a saber, seis das pr.ovin­
cüts da Eurppa, seis das do Ultramar, e o 
-J.ecimo terceiro da Europa ou do UJtramar, 
(;Orno d·ecidir a sorte. 
_ · . .~. ... Se ã1 ·~·umas províncias qo Reino. Unido 

vierem . ,a p erdf'r o direi to de serem r e pr.e­
seHtadas em Gor•·'Js, proverãP estas sobre o 
modo por. que neste caso se Jeva, .fo:nnar o 
Conselho d'Estado, podendo, dimimür o nu­
mero de seus membros, com tanto que nãe. 
fiquem m,<?nos ele oito: 

1G'3 

Não po·Jem sm' Co,nselheiros..: cl'Esif.adG>: 
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I Os que não tiverem trint~ e cmco 
annos de idade : 

II Os extrangeiros postoque naturali­
·sados: 

III Os Deputados de ·Cortes em quan­
!:u o forem; .e se obtiverem escusa, não po­
derão ·ser propostos durante aquella legisla­
t ura. 

<, 
164 

A eleicão dos ·Conselheiros d'.Estado 
-se fad. p.el~ forma seguinte : As Cortes 
elegerão á pluralidade absoluta de votos 
dezoito cidadãos 8Llil'Opéos' para for'1larem 
uma lis1á de seis ternos, em cadaum dos 
quaes ocr úpem o primeiro log·ar M G J:d que 
+i,·orem maior numero de votos . \ segundo 
os seis que se lhes seguirem ; e us seis re­
stantes o terceiro .. Por este meFn'r .. Jclo se 
formará outra lista de dezoit~ c~cta ... !ã.os ul­
t ramariüos. Então se decídirá pela sorte, se 
o decimo terceiro Conselheiro ha de ser eu­
ropéo ou ultrama~ino; e se formará um no­
vo terno de cidadãos européos ou ultraL, 'l.­
Tinos, que se ajuntará á. lista respectiva. 

Estas duas listas serão proposta~? ao Re~, 
para escoiher de '. cada terno um (:r.nselb · ~ J. 

16 5 

Os Cons~;;'Jheiros d'Estado servit:ão qua­
tro annos, findos · os qual~S se proporão· ao 
Rei novas listas, podendo entrar nellas os 
que ;1cabárão de servir . 

. 166 

A ntes de tomarem posse darão nas mãos 
I 33 
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ci!o Re1 J J.ramento de mànter a Reliqião Ca.:.. 
thohca Apóstolz"ca Romana; observar· a Consti­
~uiçáo e as leis; ser: .fieis ao Rei; e aconse­
lht i/lo segundo suas consciencias, attendendo 

I h 7 7\T , _. somente ao. · ern ar;,~ 1. v açao-. 

I67 

O Rei ouvirá o Conselho d'Estado nos 
negocias gra"Ves, e particularmen.t P: sobre 
d~r ou .negar a sancção das leis ; declarar a 
guerra. o~ a paz ; e fazer ti-atados~ 

16'8 

P Prtence ao· Conselho· prcrpôr ao Rei 
pes~ons para os Jogares da magistratura e 
para · i~nados (.art. J 23 n .0 I ll e V) .. 

16'9 

E' "> 'PPWnsaveis os Conselheiros d'Es~ 
tado pe a~ J~ opostas que :fizerem contra as 

Jr• 1-eis , e pelos conselhos oppostos a ellas ou 
manifestamente do19sos .. 

170 

Os Conselheiros d'Estaàv sóme_nte se .. 
3 i.o rem ovidos por sentença do tribunal com-
1? "1- . te. · 

V aga1nlo algum logar no ConselhCY­
d'.Estado, :as Cor1 ~" '3 logoque s;e r PUJÚrem· 
proporão ao Rei um terno C ú .1 'orr ,e· ~ art ·. 
164. 
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CAPITULO . VIII 

Da força militar. 

171 

Haverá uma força militar permanente , 
n acional, e composta do numero de tropas 
e vasos· que as Cortes determinarem. 

O seu ::lestino é manter a seg·urança in­
terna .e externa do reiho, c9m .sujeição ao 
Governo , a quem s6mente compele empre~ 
g·alla como lhe parecer convenie11te. 

172 

Tod~ a força militar é essent ~-'lente 
·n'hRdien·. e, e nunca deve reuni.1 ~ para de­
liberar ou tomar resoluções. 

173 

. Além da referida força haverá em ca­
da província . corpos de Jl!Iil?:cias·. Estes cor­
pos não dc:vem servir continuamente ' mas 
s6 quando for necessario; nem podeiL ' .J 

reino rl.3 Por-:.ugal e. Alg·arve ser empre§, -t.­

dos em tempo de paz fora das 'res·Jectiva; 
provincias sem permissão das Cor ·.e~ . , 
, A formação ;:lestes coi·pos ~· .... ·á re.gu1arl.a 
por uma orclenança p:!:;. ;(" ' ~::.r. 

J 74 

Criar-se-hão Guard/...,s nacionae-s com­
postas de todos os cidadãos que a lei não 
exceptuar: serãú sujeitas exclusivamente a 
Autoridades civis : sens officiaes serão ele­
c,tivos e temporarios: nã:o· poderão · ser em-

I ~ 
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pregaoas sem permi~são das Cortes f6ra dos 
seus disü·ictos. Em tudo o mais uma lei es­
pecial regulará a sua formação e serviço. 

175 

Os officiaes lo exercito e armada Sv 

mente poderão ser privados das suas paten- · 
tes por sentença p1·oferida em juizo r.ompe­
tente. 

TITULO V 

DO PODER JUDICIAL. 

CAPITULO I 

..... ~ Juizes e trihunaes de ju '7'ça. 

176 

.· 

f' "f • • judicial pertence exclusiva­
mente o:s "ú_jzes. Nem as Cortes nem 0 

Rei o poderão exercitar em caso algum. 
Não podem portanto ·avocar causas 

pe dentes; mandar abrir as fi.n da ; nem dis­
T .,ar · nas formas do proce;:;w prescriptas 
p• a. lei. 

]77 

.clc ver•~ .~ d ":S de Facio assim nas cau­
sas crimes com -· "- , ~ v eis , n <'· casos, e pe­
lo modo, que os cv igos deterr11 in · gm .. 

Os delictos d' abuso da hberdade de 
jmprensa pertence1 iío desde já ao conheci­
lnento destes Juizes. · 

178 

Os Juizes de facto serão eleitos directac 
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mente pelos povos , formando-se· em cada 
districto lista de um determinado numero 
de pessoas, que tenhão as qualidades Je ... 

· g·aL.3. 
179 

Haverá em cada um dos· districtos, que 
design~~ " lei da divisão do territorio, um 
Juiz let1'·ado de primeim inslancia, o qual 
julgará do ,:ireito nas c~usas em 'Jue hou 
ver Juizes de facto, e do facto e direito 
naquellas em que os não houver. 

Em Lisboa, e n'outras cidades populo­
sas, 11averá quantos Juizes letrados de ~·ri .. 
meira in:::ancia forem necessarios.- ,..-.-

180' 

Os referidos districtos .serão subrivicti:­
dos em outros; e em todos' ellef'l h ' ,rá Jiâ­
zes elecl't.vos, que· serão eleitos pelos cid~,..._ 

· d~os direetameni:e, nü mesmo tempo, e for·· 
ma por que coe~ elegem os Vereadores das· 
C amaras. 

f 8l' 

As . a.ttribuições dos Juizes "'1.ccti'vos· 
· são: 

I Julgm: sem recurso ·a:-; ' .ausas civei~ 
de pequcéla in.portancia (t- ·1gnadas na lei _, 
e as crirnH1aes em que se ~ratar de delictos· 
leves, que· tàobem serão ~le . larados pela lei. 

Em todas estas cansas procederão ver­
bahnente, ouvindo as pa.rtes, e mandando 
reduzir o resultado a auto publico : 

II Exercitar os j.ui... . .. ' S de concibi.açã0· 
-Ele que trata o art. 19 5 ; 3:5" 
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III Cuidar da segurança dos moradc-­
res do districto, e da conservacão da ordem 
pQ.blica , conforme o regim:entÔ .que se lhe~ 
der. 

182 

Para poder occupar o cargo de Juiz 
l etrado, alem dos outros requi f'it ns deter­
minados pela lei, se requer : 

:=:~.:- ~~daclão Portu,guez : · 
II T er vinte e cinco annos completos: 
,III Ser formado em direito. 

183 

T " rlos os Juizes letrados ser ') perpe­
tuas ' i\.. o·oq ue t enhão sido pu1 licados 0 8 

co digo; ·stabeleci dos os .Juizes .e f a~'~ 

184 

_ N ... nguem senl. privado deste cargo se­
não por sentença proferida em razão ele ele- . 
lict o, ou por ser aposenh do rom causa pro-
"( da e conforme a lei. . . 

185 

O · Juizes letrados de primeira instan­
·~ r ã.t.. ~ ela tres annos transferidos pro­

miscuamel.l Lt c'. uns a outros logares, .como 
a lei determür · 

186 

A promoção da magistratura seguirá a 
regra da antiguiC. ..~.cte no serviço , com as 
re~tricções, e pela maneira que a lei deter­
mmar. 
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187 

Os Juizes letrados de primeira instan~ 
cic. conhecerão nos seus districtos: 

.; I Das causas contenc) ~sas, que não fo· 
1em exceptua:das: 

II Dos negocios de jurisdicção voluntà­
ru, de nue aM agora conhecião quaesquer 
Autoridades, nos casos, e pela f6rma que as 
I.ei.s det ·"r•o~narem. 

_J 

188 

Os Juizes letrados de primeira inst.~Ii-'­
·cia __ ecidirào 8em recurso as c~usas' ci-:-c (s, 
até a qu:::-:1tia que· a lei determinai'. N_a~ que 
excederem" essa quanti-a, se re('orre1.á das 
~-- - .: sent• nças e mais cl~cisões pb. . .:t.·-a Relac 
~ão competente , que_ decidirá em 11ltimà 
i;1stancia. Nas causas cnmes tãob P.'n. ~se acl-
1'l1lttirá recurso dos mesmos Juizes nos ca.:. 
soR , e pela fôrma- que a l~i · dete1'minar. 

f 89 

. úa:s decisões das Juizes de· facto se · p• 
derá rec :J.rrt ~: a competente Relação, ":) pa; 
ra o effeito de se tomar novo conhP, 1mento 
.e decisão no mesmo ou em cliver~, con ::,: ..•. ~ ~" 
de Juizes de fac to nol'l casos, :! ·pela fórma­
que a lei expressamente u. ... :-;:larar. 

Nos b.elictos de abuso da lib.erdade da 
imprensa pe.rtenGerá o rec1uso ao Trihuna} 
especial (art. 8) palia o mesmo· effeito. 

Hlü 

Para julg·ar as caus&. ~ em seg;unda e ut 
tima inst ncia haverá no .0.-eino-Unid.o .as1 
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Relações, que forem necessarias para com ­
modidade dos povos , e boa administração 
.da justiça. 

191 

Haverá e• ~ ..:...,isboa um Supremo Tribu­
nal de Justiça, ço1ilposto de Juizes letrado". 
-nomeados pelo Rei, em confonr id'l.de J.~ 
art. 123. 

As suas attribuicões . são a.· ·e ·ui!1tes : 
I Conhecer dos erros de o-r::~1o,- · cte q;!J.e 

forem arg-uidos os seus lVIinistros, os das Re­
·Ia<;.iJes, os Secretarias e Conselheiros d' ~s­
ta jr , os Ministros diplomati.cos, e o, l{e­
gent~s do reino. Quanto a estas q:":ttro der­
radeiru.::; classes as Cortes previamente de­
clararã-_ , ,,e tem logar a formação Je c ..: 1 ~ ., • 

'procedendo-se na conformidade do art. 160 : 
J.1 Cor hecer das duvidas sobre com e­

tencia dejm·jsdicção, que recrescerem encn. 
as Relações ele Portugal e Alg·arve: 

III P ropôr ao Rei -:: om " se u parecer 
r ! duvidas, ·que tiver ou lhe f0rem repre­

_;ntaclas por quaesq uer A utoridacles , sobre 
a in~~llig·encia de alguma lei , 1>c..~·a se se­
g uir a t;onveniente declaração das Cortes: 

IV ~·oncecler ou neg-ar a revista. . 
O Sh.p e _'U::l Trih11.nal 'ct.e Justiça não jul­

gará ' a r evis ta, :Ha:s sim a R e açã" compe­
tente; porém tend@ esta d~clara\...o a nulli­
.dade e>u inj us.tiça da sentença, de que se 
concedeo revista, el1e fará effectiva a re­
sponsabilidade dor J uizeR nos casos em g ue 

;pela lei ella d~va .ter log-ar. 
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, A concessã~· da revista só tem logar 
illa..~ sentenças 'proferidas nas R.e:l.ações qua_l­
.:do co:utenhão nuilidacle QU if:!.iustiça, ndtori(!. ;: 
~1as causas cíveis, quando , c;eu valor exce­
·.der a quantía de.tet mina.ja p~la lei; nas-cri­
,n , :nat?s J10S casos de maior gravidade , que 
a lpi t ã 1be:rn êesigJ).ar. · 

'Só (: sentenças dos J'uizes de dire1t. ... 
'se pode V'- 1; r revista., e nunca .das decisões 
<clos Jui?es de facto. 
· QuaLquer ,ç_o~ litigantes , ~ · mesi.r:r (~ 

iPrOill0tw dajQstiça, pode1;n ped.Ir a -rt.VlGta :, 
<dentro r!g :tempo que .a ;lei de§igpar. 

I 

193 

·No Brasil haverá tªoben~ um Supremo 
'Tribunal ·l'le l ustiça no lo:g·ar onde ref>:dir a 
K egencia daquelle reino, e terá as .,mesmas 
a.ttribuições que o de Portugal, em quanÜ;> 
forem appli(' ~ veis, _ 

Quanto aó i l'!rritorio Por·tpguez de.Af"i­
·ca e Asi.a, os cod lictos àe jurisdicçã.o y_ • 
·se mov:ere1 ... nas Relações; a concessão ü aS 

11evistas, e ;a responsa:bilidade dos J ui.ces nes­
~te caso; e as funcç0es do tribun ;:~ 1 proi·f' •., ·.r 
da liberdade da ,imptPJ1Sa (a:-·t. -o r), serão tFá.­

.:tadas 110 me"'m.o terri_tu.fl.., . n9 juizo e .pelo · 
'nrodo q u.e .a 'lei .d~sig:na,r. 

194 

Nas causas · .~iv_eis ~ nas penaes .civil­
;mente intentadas é penmttido ás partes no~ 
11~1e.a1r Jruz~es ar.hitros ,, ,pa 'l· '~s decidirem. 

3+- I 

.K 
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Haverá: Juizos de concili'açáo nas cansas·,. 
e: pelo modo que a lei determinar, exe~cil.. 
t~clos pelos JuizP 3· electivos (art. 181) .. 

CA PI_TULO I'J: 

Da adminis~raçáo da.jus-tíça . 

1:96... 

Todo.;; os Magistrados e <Dfficiaes de jº-s .. . 
tiça serão .responsaveis · pelos abusos de po­
c'N~r-' e pelos :eri'df? que commetterem no ex .. 
ei·cicio de s_etis-empregos/ _ ; 

QualTJUer cida4!l~; aindaquP. não· seJa 
nisso pari·icularmente ·interessado , poG..:: :..·t 
'aécpsallos oor sub01\no; peíta, ou colluio: 
se· :fur 'inte!_,::essado ·, poderá accusal_los por 
9: alqu''er- prevaricaç_âlo a ·que :na- le1- estejã. 
:tmposi:.a· alg,uma pPna, -comtanto que · esta 
prev~ric~ção não CC?nsie:~ CP'' i~fringir lei 
1.'rllaü'va a ordem- d6J. proceeQo~ 

., ' 
' 

' 

O Re); ap~~sentaril!lo-se-lbe queixa coil'­
t'. __ :' ~g l llJ Magistrado ; podení suspendeHo ·,. 
rm:;cedertdo_ (I uJi<;mCiP .. ~elle, .informação ne~ 
eessaria", e· c'ons7.;_~ta do Conselho cl'Estado~ 
A informação será. lob .> re P- 1t1da ao juize 
competente para se f"rnw.r o processo , e 
tJ,,ar a definitiva (! _ , :10. 

A JR.elaç.ão, 
em~ que se ·cor1

· "' 

198 . 

"' subirem alguns autos;:; 
..l"~Ver o Juiz inferior. 
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c()mmettido infraccão -das leis sobre a cn·­
dem .do processo, ,o -eond~mnará em custa~ 
ou .em ou.tras penas pecuniarias , .até a quan~ 
ti3. que 'a lei ele terminar; ou mandará . r8...: 
p t:hendello dentro ou fora da R elação. Quan­
-'Í.o ·aos delie tos e _erros m ' ·.;: graves de qu-e 
t rata (f? árt. 196, lhe_ mam1' _...;. formar culpa . 

. ;}99 

N0. ;rJ elic~os - , .q ne nã:o pel!tencer,em . ao 
·officL u. Juiz, sómente resultará suspen­
são, q uan Llv elle for pronunciado por crime 
1 ue -mereça _pena .capital on a .i.Jlmediata, 
ou quando esti:v:er preso., ainda .debaixo de 
fiança.. 

.200 

A toflos os lVIagistrados e ofnciaes .de 
justiça se assignarào o denado~ sufficientes. 

20'1 

A inquidção das •. 0stemunhas ·e todos 
os mais ac~us do p ·acesso civel serão publi­
cos: os do proo <;O Jriminal o -serão de_~'l ~.j 
da .pron· r · ... . 

20.2 

Os ciJad"ão · arguidos' -de · -'ime a q , • ~ 
p_ela_ l ~i ~st~ja 'in?-p _ .. h .. "'8..[1 :-:t , ue não exce­
da a p isãc or sei~ mezes ,· ou ·a désteÍTo 
para fora -ela pr0vincia onde tiverem domi­
cilio., .não serão presos , . se livrarão soltes. 

t . 2iL 

' 
~endo arguido_s d" c:füae que merec:a 

nnaior pena q~ -q.s de .... · igo, antececlen.t~ : 
K .' 38 
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rão poderá verificar-se a prisão , sem prece:.. 
der culpa formada, isto é, informaçào .sum­
maria. sobr.e a. e:'\:istencia cl0 clelict;o, e sobre 
a verificação do clelinquente. 

Deverá tãobem preceder mandado as-.. 
ilÍgnado peJa. At: ... ,)ridacle leg-itima-, e reves . 
tido .. das formas leg·aes, que será mostrado: 
ao reo no acto d.a prisão. Se o reo- der,::-1 -. 
dec.er a este mandado, ou resjstir, rsení pu~ 
isso castigado conforme a lei. 

204· 

Sóment~ poderão se:r.: presos sem prece- _ 
â~r c1dpa formad'a: 

I Os que forem achados em tlag-rante ­
delicto · neste caso qualquer. pE>ssoa f>OdeJ·<í- ' 
prencleHos, e ~er.iio c.on.duzidos irranediõ!ta- . 
inente éÍ. presença do Juiz: 

II Os ~naicia8os 1.• âe furto com ar- . 
l'Oill bam ento , . OU:- · CQill woJ.encia feita á J'·t.-d­
soa ; 2." de furto domestico; 3. • de assassi.:.. 
n_Í0, ·; . 4.~ çle c.:rimes relativos á 'segurança do ~ 
Esta,do nos c-asos declaraElos, nDs arúgos J. 24~ 
1 ' IV e. 211. 

205 

O gu~· :fiGa disposto .. sobre · a--prisão an-­
t-~P de culpa formaçla não exclue a:s exce­
P-(Ões , que .... s ordenanças militares estabe- -
1ecerem como nçce.:,., ... nas , á- disciplina e re-
Cfllltamen'to do -exercito. · 

~ Isto mesmo se ·extende-aos casos' qUE;!: 

n,ão são purameritc el'iminaes·, e em que a ,. 
lei determinar toda~· ;a-4 a prisão de alguma .. 
pessoa, po::ç desobe.decer aos manpados da, 
U"ustiça' ou não ~'u ,4Jprir alguma. obrig~ç_~Q-,. 
tlen tr0 a e. 1d'e ter.n<.u·atlo praso. . -
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206 

·Em todgs os casos o Juiz· dentro de· 
v.inte e quatro horas, cont·adas da entral.a.-. 
.na prisão, mandará entregar ao reo uma 
:wta por elle assig-nada ,. eü- que declare_ .o · 
motivo da prisão, e os nomes do accusador 

..J ", testemunhas., havendo-as .. 

207' 

c~ o ~o' antes ·de ser conduzido á' ca-­
deia ou depois de estar nella, der fian~a· 
~~~r.-ante o Juiz da culpa, será logo solto,. 

· não sendo- .cr · .ne daqueUes em que a ~leie 
p_rohiba a fiança: 

As cadeias s.erãG- seguras··, limpas, e · 
lí> em aTejadas; de sort-e que sirvào par::~. se-­
g-ura~.9a, e não para tormento ios r.resos. 

1\lellas hav-efêÍ. diversas casas, em que 
os presos estejão t:'-pa ados, conforme as-: 
suas qualidades e a· na't;tlreza de seus cri­
mes: devendo h~ ., .r .::speóal contemplaç?' 
com os q~ ~;:;Üve1 rn em simples custoci~a, 
e ainda não sentenciados. Fica comtudo . 
tJ€rmittido ao Juiz,, . q ·· ando assim for neces­
sario para a indagação 'da ve --' ade, ter (J , 

preso incommunicavt 1 '-··· Iogar commodo e,.·· 
i doneo, pelo .. empo que a lei determ~nar . . 

209 

. ~- As cadeias ser·ào 1u nreterivelrnente v.·i-.. 
s.Ú·adas nos tempo:, determinados pelas leis .. 
Nenhum preso deixará s~r apr~sentad~ , 
~esta;s. visitas. =· 



--Or Juiz e o Carc <.!ire {U '- lll •. ::,rem 
disposíçõe;:; o presente apitulo relativas 

á prisão dos delinquentes, serã castigados 
-com as penas. o u..e .as .leis · dyclara rem. 

211 
. : 

" . 
Nos casos de rebellião declarada ou i .. -

vasão de i nimigos, se a seguraw: - --l.o !"· · . ..L­

-d.o exigir que se dispensem po:r ~teimina­
do tempo algumas das sobreditas formahda,. 
.des, .. relativas ·á prisão dos delinquentes, 5'1 ,r 

poderá isso fazer-se por é.. :9ecial decre~@ 
das Cortes. 

Neste caso, findo que 'seja o referido· 
tempo, o Governo remetterá ás C ..;rtes uma 
relaç-ão das prisões a que tiver mandado 
-proceder, expondo os motivos que as justi­
ficão ; e assim os Secretari<?s d'Estado como 
-q uaesquer outras Autoridades serão respon­
.saveis pelo abuso, que houverem feito do 
_-poder , alem do que ' exigisse a . segu.ran~a 

· .:mblica. 
' ,. 

J. 
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T l TU L O VI 

.V O.' GO·VERNO ADMINISTRATIVO E ECON0Mit • 

CAPITUL r I 

~'-'.:J A drninistrad<;res geraes, e das Juntas­
de adminíslraçá.o. 

212 

Haverá em cada districto u · Adminis- · 
tr·ador .r;eral, nomeado pelo Rei, ouy.ido o 
Conselho d'Es' J.do. A l.ei designará os J istri­
ctos e .a duraçã~ da:s suas funcções. 

213 

o- Administrador geral será· auxiliad@ 
:n.o· exercicio de suas funcções por uma Jun­
ta administrativa. Esta Ju-nta será cmnposta 
de tantos membros, qw>ntas forem as Ca­
nlaras do distr ' ctr : ~orém ás cidades po­
pulosas , qne tivf'"em uma só Camara, cor~ 
Fesponclerão tant . membros quantos a lei 
designar . . 

A eleição -clelles se fará todos os annos 
· ~o tempo, e pelo modo por q.u~ se e) ",gem 

os of:f;iciaes das Cam .._ . ., . 

214 

, A J tmta se· reunirá todos os annos em 
os mezes de março e " ..: Lembro no log·ú 
mais capaz e cent •a) do districto. Em· casos 
extraordinarios poderá o Governo mandai· 
que ,se reuna· mais v.ezes. iadauma das reu­
iÜõ.es durará ;só quinze dia>: . os quaes . pode-

'10 
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<rão ser prorogados pela Junta até ~outro tan· 
to te~po, sé asshn o .exig-ir a affl.uencia dos 
.neg-oc1os. 

215 

A Junta ·• ~m voto decisivo nas mate­
;rias da sua competencia. A execução desta~ . 
·decise>es, bem como .a das or-dens do C...,, er­
no, pertence exclusivamente ao Admi·nistru­
.dor geral. Nos casos urgentes.., I l'l"l ê e.x.~JáO 
•prompta resolução, podent o AEI..tLlinistrador 
decidir e ·executar, dando depois conta á 

.Junta. 

'São da competencia do Administrador 
;geral e da Junta toãos ·<>s obj-ectos de pu­
;bJica administração. Delles conhecerão por 
wia de recurso, inspecção propria, consul­
t a, ou -informação, .como as leis determina­
J·em. Por via ae l'f'" 1trso' .cemhecel'à@ de to­
dos os ol?jectos que s.::: 2ac01npetencia das 
:Can1aras·; ;por :inspee~ã0 propria, da execu­
'ção. de todas as 'leis a1'.ninistrativas ; por 
~onsulta ao ·Governo, ü~ mforn1ação ás Di­

-.recções g:eraes , de .todos os o.utros neg ocios 
.de a -lmitJ.Ístração. 
, l)o~ Dirf'c.cões "·"'r.:aes se e11tenClem as 

,que forem criaélas pelas leis ~ara t:r,ataren1 
de objectos púvativos de adminjstração; e 
,bem assim quaesq uer Direcções adminis­
trativas de intere;__-;:e geral, ordenadas pela 
•Governo, aindaque o seu objecto ou plan0 
$eja ·limitado .a um ~ó ,districto. 

Tãobem per1 ~nce ao Adlrilinistrador ge· 
:X:í!l € :á ..Junta r:J.s.trib uir pe}QS .c.oncelhos ,Q,g 
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districto a contribuição directa (art . 228), a 
os contingentes das recrutas. 

217 

A lei designará explicitamente as attri­
buições dos Administradorc geraes e Jun­

-tas de administração ; as órm ulas dos seus 
· · o numero, obrigaçõBs e ordenados ·de 

~eus orliciaes; e tudo o que convier ao me­
~1;:."': de')e"""'oenho desta instituição. 

I 

o • 

.Das Camai'as . 

. 218 

ro gJverno economico e munrcipal . dos 
•concelhos resjdirá nas Camaras , que o · e.x:­
•.-ercerão na conformidad~ das le~. 

2 :19 

'Haverá Oamara"' t lll · todos 0s . povos, 
-onde assim C'Ol.tYÍ( ·:, bem :publícG. Os ·seus 
·districtos serão c~' _lecidos pela lei, q ........ 
marcar a di--:~são territorio. 

220 

As Camaras Jerã ~ompostas ·do ·mml"' 
ro de Vereadores '· ~ ... a le.~. designar, de 
um Pro. ura -0r , e de um ·Escrivão. Os v ·e­
readores e Procurador ·serão eleit os an­
nualmente pela forma di:ecta' ·á pluralida­
de relativa de votoG .lados em escrutínio 
secreto e assem bl j a publica. 

-Podem :votar nest ~ leição os morado­
.r..Bs do concelho que teh. :voto na dos De-

L{ I 
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p11tados de Cortes,. excepto I. o os Miiita:.. · 
res da primeira linha , não comprehendidos 
os que tiverem naturalidade no concelho , 
nc'U os reformados; 2. o os da segunda linha 
quando estiverem rell:nidos for~ dos respe­
ctivos concelhos. Não são po_r~m excluídos 
d~ votar os :fi)nos-familias de. que trata o 
art. 33 n. 0 n, sendo maiores de vint~ l p - ~,~ 
co annos; ne:r:p. os cidadãos, que não ~uuu "'" 
rem ler, ~ escrever, nos teriD:os do m~~me~ r 

art. n.o VI. · 
Será Presidente da Camara o Vereador 

que obtiver mais votos. ; devendo em caso. 
de empate decidir a sorte . .. _ ~ 

"Os Vereadores e Procurador terão. sub,... 
st'itutos, eleitos no mesmo acto e pela mes-
:w.a fonn.a:. · 

221 

O Escrivão será nomeado pel~ Cama­
ra: terá ordenado sufficiente , e servirá em 
quanto não se lhe-f>~~ var erro de of:fj_cio OU: 

incapacidade assim me, a.i -00~do fysica. 
, . 22;l 

Para os cargos de V 1: reador e Procura­
dor sómente poderão ser escolhidos os cida" 
:ilãos, . que estíveren. ,no exercício de seus 
Jiteitos; 'sendo ;:vaio:-: _ ·Je vinte e cinco an­
nos; · tendq resi9-ido dqus amíc., pel0 menos 
no di~trícto do con.celho; não lhes faltando 
meios de honesta subsistencia ;. e estando 
desoccupados de emprego incompatível :co:m. 
os ditos cargos. -, 

Os que servirem.~ um anno não serão , 
1:,e.el~it.ofJ. no .s~g.t.lir.~~· 
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223 

' A's C amaras pertencem as attribuiç&es. 
"$eguintes : · 

- I Fazer posturas ou leis municipaes : 
_ II Prom9ver a agTicultura, o commer-· 

·cio, a iRCtustria, a sau'de publica, e gera!­
'Uente todas ás' co1nm0.didades elo concelho : 

..... "'" l Estabelecer f~ira-!3 e merc·ados n<;>s 
-og·ares tn~js conv.e~i~nte~, c?m .ài?J?r~vaçãe 
da Junta O.e adimms'traçao do ch~t~lG.to :. : 

IV l.,'uidar das ~scolas de pr11nen·as le­
r.tras, e de outros est.abelecimentos ·c:}e edu­
cacão que fore.rn pagos pelos rendimentos 
publicas, e b ---m ~assim dos hospitaes , casas 
de expostos, e ou~ros .. ~stabelftcimentos de 
beneficenCià' .co"in .. as exc~.pções e pela for- . 
ma que as leis determinarem : 

V Tratar das .obras par6culares des 
·conceihos e do reparo das :Rmblicas ; : e pro­
mover a plantação de -arvor'es nos hald-ios'., 
-e nas terras dos concr1~os : 

VI Repa•·tir ~ m"tribt~ição dire~ta pe­
los moradJ:res do co,•c-elho C .art. 228) , ·e 
.fisca·lisar a .cobra~ ça e red1eSs::t cilos · rencu~ 
mentos naéionaes ~ 

VII Cobrar e despender• os rer.rd.:üneü.:: 
tos do c_bnç-elho ~ e bem . -assim. as. ti.:ritas · ~ 
que -na 'faltaJ dél1e·s nn~'erã0 ~lí:lpóF aos· mo­
radores n:a fonila que as· l6is determin?JJ ~m: 

·N0 e~ercici6 deÉitas ·atttúbu.i'ç0e&have-' 
1•á recurse> para: a-A uiorietad_e coinp'éter.ite 
(:art. 21'6'). L(Z 
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C A P I TU L O UI 

Da fazenda nacional. 

224 

·; 

' ' 

Cumpre ás Cortes estabelecer, ou con­
firmar annualmente as contribuições dire­
ctas , á vista dos orçamentos e saldr .:. · u.e 
lhes apresentar o Secretario dos negocias u, 1 ; 

fazenda (art. 227). Faltando o dit-.o est~be:-:­
lecimento ou confirmação, cessa: a ·obrigação 
de as pag1.r. 

225 
'i'-

N enhmna pessoa ou corporação poderá 
ser ise.uta das contribuições directas. , . 

226 

As contribuições· serão proporcjonadas 
ás despesas publicas. 

O Secretario . dos· .ut-:gocíos d '! fazenda , 
·uavendo recebido dos 01: tros Seeretarios os , r 

1rçamentos relativos át.. uespesas de sua$ 
., repartições , . apresentará tod0s os annos ás 
'portes , logoqu,e esth e.rem re~.midas , um · 
prçam·ento gex.:ll de t o. ~as as despesas pu­
blicas do anno -futur.o; outw qa imP.orta:Q7 
cia de todas as contribuições ·e rendas pu­
blica~;. e a conta da receita e despesa do 
thesouro publico do · amw antecedente. 

z.2r. 

As CortefJ r.ep· t~.dr.â~ a. cont?:ibuiç~o di,.. 



FAZENDA NACIONAL, 

recta pelos districtos das Juntas e admi­
nistração , conforme os rendimentos de ca- · 
da:um. O Administrador em Junta repartirá 
pelos concelhos do seu districto a quota co e 
lhe houv.er tocado; e a Camara repartirá a 
que coube ao conc.elho por todos os moràdo­
res, na proporção dos reL · imftntos que el­
}, s as pessoas , que residirem fora , alli ti-

l 

229 

Em '-'ada districto , que a lei designar, 
averá um Contador de fazenda , nomeado 

pel~ Rei sobrr 7" osta do Conselho d'E s­
tad0, que ter- ~ seu cargo promover e fis­
calisar z. arrecadaçãe de todas as rendas pu­
blicas, e será directamente responsavel por 
ellas· ao thesouro publico. · 

230 

As Camaras deverão remetter annual­
mente ao Contador c€ ~dões dos lançamen­
tos de todos O"' irr os directos ; participar­
lhe a escclha que m ~rão de Exactores e 
Thesoulreiros; e cl ar-lhe quaesquer explica­
ções que elle pe , ou seja para cnnhec :.. 
a importancia das réndas publicas do _con­
celhç, ou para sal ' l o es~ado da su . arre­
cadação. Esta mesh ,...' ·. ·a.; ão se extend 
a tod~os ns quP adm:tmstrarem alfandegas ou 
outras casas de arrecadações fisc o. -· 

2:11 

Todos os ·Fendimentos nacionaes entra­
rão) n0 thesouro publi~o· , excepto os . que 
.por ~ej · ~~ pel". ~uíq.du~ ~e conipete;u.te ~~­

q;, 
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mandarem pagar em outras. thesourarias. 
· Ao Thesoureiro-mor se não levará em con- -
ta· 'pagamento alg:um., que· não for feito por 
portaria assignada pelo Secretario .dos ne- · 
gocios da fazenda, na ·qual se declare o ob­
jecü> da desp>·esa; e· a lei que a autorisa. 

232 

A conta da entradâ e sahida G:. t_ --­
souro publico, bem como a da receita e 
·despesa de cadaum dos rendimentos naCio­
naes, se· tromara e :fiscalisará nas contado­
vias d(!) th~s~nuo, que·- serãa reguladas· por · 
nm veg.1imen.to espeCiaL · ,, ·, · _ 

233 

A conta. geral da recei.ta' e despesa· d'é 
cada anuo , logoque · tiver• s~ào ápprbvada 
.pelas Cortes , se publicai'?.:. p_ela imprensa. 
Isto mesmo He fará ·coli1 as contas, que os 
Se.eretarios' tl'Es liado cllerem · das-désp.esas fei­
tas n~~ su.as:· 1.1ep:ar~~<';-~ ~·s·: 

A'o: Goveril!1'01' • comp:e: -~ fisç.alisar- a co.­
. ...;-.;a:!J~a das . cqn:t,ribuiçõe;-; na confor i.-m'.idadoe 

-.cl!as ·:leis; · 
235.!'• . . \ 

-

A;, lei d~!'>ig~a:rá:- as ·wutoi.l~~á~_es; 8 q'l!fer.t:i 
.fica pe:a:~·c@nc1o Q ·pt~der de j<utg::t:r e ·exe­
.cutar em materia de fazenda nacional; a 
forma do processo; e 'o numero, ordenados, 

· e.. ob.rigaç€J'es;. W0S Bl'lii:PP(!}gàdoS! na repalftição, 
fiscalisaç~ll<i>., , e iG'õbran.:_çaldas :.t€i:Bcl-as J)"L1:_blic·as·.: 

. --
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23'6 

A Constitujçã.o reco.p.hece ª~ divida. pu..; 
blica. As Cortes desig:naJ:;ão os fundos . nec·.=-:::.­
sarios para o seu pa.gam.ento ao passo: que 
ella se for liq-uidando. Estes fl!ndos serão 
administrados sepÇtraàame:nte .. ele qJil!a_esquer 
ou+,...,..,<; rendimentos pqblico[S! · 

C A P I T U L O. IV 
, 

-~OS estÇt.lJe[ecimentos de instrucçáo rpuhlz"ca ~ 
dP carz"dn.de. 

237 

. Em tódos ·os lagares do.yeino, onde con­
vier, haverá escolas sufficientemente dota­
das, em que se ensine a mocidade Portu­
gueza de ambos · os se.xGs a ler, escrevP.r, e 
c?ntar, e. o. cathecismo das obTigações reli­
gwsas e c1v1s. 

Os actuaes est .:b·E-~ecimentos de instruc~ 
ção publica ~er'â'.P }·ovan~ente regulados , 
se criarão outros o : ~'de convier, . para o c 

no das sciencias e . r.t.es .. 

. ' 
E' livP ...:. todo o cidadã"o abril aulas . 

para o ensino publico, . comta~to que haJa 
de responder pelo abuso desta liberdade nos : 
casos' ·e pela forma que a lei ~eterminar. 

MO · 
.· ·-

As Cortes e · o Gov.erno terão particl.l ... -
Li y' 
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lhr cuidado da fundação , conservação , e 
aug-m~·nto de casas ·de mise_ricordia , e de 
hospi:taes civis e militares , especialmente 
fia'-1uelles que são destinados para os solda­
dos e marinheiros in validos; e bem assim de 
rodas de expostos; montes pios, civilisação 
dos In di os , e de q uaesq uer outros estabele­
cimentos de cariàade. 

Lisboa Paço "das C0rtes em 23 de se 
tembro de 1822. · 

Agostinho .José Freire , J)epuiado p çla E : 
. trenwdura, Pres~ -1,e!}te 

Ag·ostinho de Mend0:nça u..; ~o , Deputado 
·pela_ Beira. 

Agostinho Teixeira Pereira de Maga~hães, 
Deplltado pelo lJ!Iinho. 

Alexandre · Gomes F'errão , Deputado pela 
província da Bahia." ~ · 

A~exa:ndre T homaz de Moraes SarmentG, 
Deputado pela provincia . da Beira. 

Alvaro Xavier clà F o_ •ro.eca Coutinho e Po­
voas, Deputado _pel . _ ,e_-:'incia da Extre­
madura .. 

· André da P·onte de Qp;r:~ai da Camara e 
- ):j0Usa , Deputado pela .dha de S. M~guel. 

· Antonio Camello FoFt~P d:e Pina, Deputa· 
· do p~la !jleir[1,. ' 
Antomo José 'Fta·.:=-~n ... l e 8 "11h ~ Deputai/o . ... , -

pek B_ei1 a. "" 
Antonio José de Moraes Pimentel, Depu­
~ -ta do po1· Trás-os-llll antes. 
Alitonio Lob@ de_ Barbosa Ferreira Teixei­

ra ~yrão, J?eputad~ par Trá~~os-JI!Ionte's. 
Antomo 1\'I.ana. 0 "' -:..1·10 Cabral , Deputado 
· . tpel~ Beira. · 
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Antonio Pereira, da · Congreg·ação . diD Ora to_:. 
rio, Deputado pelo M1.'nlw. 

Antonio Pereira Carneiro Canavarn , De-:­
putado pela pr·ovincia de Tras-os~Mont.;s. 

Antonio Pinheiro de A'zevedo e Silva, De..­
putado pela Beira. 

Antonio Ribeire> da Costa, Deputado pela 
pí.01JÍncia do JJ!Iinho. 

-~l'cebispo da Bahia, Deputado pela prQ'IJÍn-
cia do 111/inho. · 

·Barão de · lVI:0lellos , Deputado pelá prôvincia 
da Bei·ra. · 

Bento Ferreira c"' 'h.-:;lJ P ;,es do Amaral' De­
putado pela 1.n . tncia do Minha. 

Bento Pereira do Carmo, Deputado .;. _' ..,. 
provincia da ExtTemadura. . 

Bernardo Antonio de -FiguBireel0, ·Deputado 
pela provináa da Beira. 

!Bernardo Cone1a .de Castro e Sepubr~da, 
Deputado pelr: província de ·Tras-os-Mon~ 

· tes. 
Luiz Bispe> de Béj a . 'Jey ... lado pe.la . E eira . 
.Joaquim Bispo if r _ç; tello .Branco, Depú-

tado pela Beira. ·· · 
Romú~ldo Bispo t o Pará , Deputado pelo 

Par·a. 
·Caetano Rodrip:ue~'> de M:"cedo, DeputadQ 

pela pmv{.~_,,tt da 'Hé"'"t. . 
·Cados H<D!'ori ·' de lhJ ~.cmi.cí .l.'uràQ, 'Depu::. 

tâdo p:dú A.Lemt~fo . 
Custodio· Gcmçalves· Lede> , Depütádo. pel'l.iJ. 

Rio de Janeiro. . 
Domingos ~da üonceição , Deputado pe'UJ 

Piauhi. · · , 
Domingos iVIalaquias -à~ . Ag·Uiar~Pires F~ir! 

oceira , .Deputado por Pernambuco.. . ~-< -- - ... 
M 
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F elisoerto José· dre Se'CJ.uéirar, Deputado 'pelf) 
Faúrl e Pico. 

·Felis. J G>·sé T 'avares Lira , Deputado pela pro-
. '&Ín6Í& ·de Pe.rnamb.uco, · . 

·F :rancisco Antonio de Almeida Moraes Pes­
senha, Deputado por Tras-os-/J!lontes. 

Prâh€isco João Mon:fz, Deputado p ela pro--
vincia da Madeira. . , 

-Jilrancisco de Lemos Bettencourt, lJeputw 
do pela pro'vincia da Extremadura. 

J':rancisco d.e Magalhãe s , dé Araujo. Pimen.: 
tel, Deputado pela província do M inha. 

Francisco Manoel _T' tr qdi n"l . R amos, Deputa;.. 
do p ela provútdá das /.t . ~ 'JoCts. 

:.. ~ ,41eisco M:moel Trig(:)so J' Aragão Mora­
. to, D eputado pela p1·ovincia da Búra. 

Fran·cisco Molíliz Tavares , IJepu::à do pela 
provincia de Pernambuco .1 

Ftaneisco de Paula Txa:, assos , Deputada 
- pela ExtreiJnadura. 
Francisco Simõ~s M aTg-iochi , Deputado pe~ 
. lfL E x tremaduru:. , . 

F ra>ncisco Soares Fnm'~ ) C ·~putado pela pro--
víncia da ExtremaduTa.. . 

.Francisco_ d'~ Sousa M0reir a , D ep utado pc 
il' promncza do Pará: 

Francisco V an '7. ~l1er } JP· ·tad "'~t · 

nho. 
F rancisco ~ v;':.i eJcL .bc:trhos · o pfla 

Riu tJ.e .Ta;n.;iro. 
F rancisco Xavier CaUieir• ~ pda 

província do Minh 
Francisco Xavier Montci~o "' la 

província da E xtrema riw ·-: 
Franc-iseo Xavier- Mviite· ta ·· 1 De. 

putado p -ela p rovzncia 'fa .Pt.-all1a. 
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Francisco Xavier Leite Pereira Lobo, De-
. putado pela provinda do Minha. 

Fmncisco Xav.ier cl.e Almeida:. Pimenh:, ·De-· 
putado pela provinda da Extremadt:-tra. 

Henrique Xavier -Baeta, Deputado pela Ex-
tremadura. : , 

Hermarrw J_0sé Braamcamp de Sobral, De-... 
puíf'l.do pela Extremadura. . • . ·. 

Jero~nym0 José Carriell;o, 'Dejmtiu:lo ~pélo · r:ei .... 
no do Algarve. . 

Ignaeio . da Costa Br.andão , Deputado pela . 
pro•,incia de AlemteJo. 

Ignacio Pinto de .. A lrrw =-1a e Castro, Depu­
tado por Pe, n . . . tDuco. 

Ignacio Xavier ·d-«;: lVIacedo Caldeira,. L ~ . 
ta do pela Extremadura.-- . •. · · · _. ·. 

J.nr.ocencio Antmnio ele Miran<!la, Deputado . 
pela província. de Tr.as-os-montes. 

João Alexandrinv ·· â_e ,So1,1sa Queiroga ; De-: 
putado p ela provinâa da Exlremadura. 

JG>ão Bento de )Y.I.édejros Mantua, DéputaJ .. 
do-pela ilha de ~- M~gw ~-

.J-oão ." ele Figul':':rc ~, , Deputado pela Bez":-- . ...-ra. -~ _ , • 
João José_ d-e: Fr-eit-as A~agã.ó, D,epurtado pe-~ 

la provzncza da J!{adezra. · 
J-oão ~o,pes da Cn-r r a , , P~putado pda pro.-· 

1.incia do _:.,.o J.'{, -rr> · , 
João Ma,ri" .. S "·{!rt:s vde -..ran.;,-cj~ • :Eran~o, De-. 
. putatk Í.;eta E:itremari:uTa. · 

J-oão RodFigues dê Brito , Depuwdo pe~ 
Aleml~o. . . 

Jp ão Sqares de Lemos Brandão·, Deputtui.{). 
pela prov~·ncia ~c R1.~o .d..:- Janeire. . '· . 

João de Sousa .. Pmto <l'e Magãlhães, Depu·· 
· ta do pelo Mmho... . , - Lf 6 

M 2- • ~ 
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J ')ào Y.icen'te Pimentel' Mald'onado, 'Depu-
tadv J!ela Exlnmadura. · 

J l9·aqu :- Pereira · Annes de -Carvalho-, De-
r:utc .J.f'J. peto Alemt~jo. , · 

}@aquim José dos Santos Pinheiro, D eputa- . 
do pelo ll1inlw. . 

Joaquiín ·Theotónio Seg·ura.do, 'Deputado porr 
Gozáz. _ 

.José Antohio d.e Faria. de· Carvalho, J)epu .. 
tado pelo li/linho. . · 

José· Antonio Guerreiro·, 'Deputado pelo Mi-· 
nho. -

José r Anto·nio da R c ... T) pm tado pe-lo .Alem-· 
~ejo . 

,T da Gosta Cirne , 1 Deputado p ela pro-~ 
v·incia da Parm.ha ., • ' , · . · · 

J osé' ·Ferrão · .ilie lVlendonça. e Sousa , D er u­
tado pel61t.-prwvincia 'dà E x t1'ernaxi:ura. 

José Peneira <B(i)rgcs, . P .-p utado pelá pro- . 
m:nm'a 'ill(j) •M in/w. · ·· · ·· · 

José :ffo.m€ln.Con:eia Telles, D eputado pela . 
B~ira:. _ ' " . , l 

Jose João_Beckman a : " n , Deputado·pe~r· 
la provin~fa do llfr:ranhão. . . 

José Joa l]_mm Ferreira de' 1\'Ioura, Deputa- . 
tlo f!_ç lrt ~e-i~a. 

1 
• 

Jos .... Joaqmm~ R o n gue.3 rt·~ 1lastus, l;Jepu- , 
tado p elo Mú ' 

José Dli.l]@ c(" . I (. Zui l ' Df;P~~r ,~,.,_ pe~'a Ba- . 
hÜ'.i. 

Jli!}s{t Lm:1Fenç0 ' da Sil > I'Jeputado pela pro­
?Jincia de O Jo-V erd .. 

Jl(!}sé M.anoel· Affonso Freire, Deputado peh·. 
pr:ovinciá de· T r(.,_ -c.'s-.!Vf ntes. · 

J·0sé' Ma:t«ia Xavie1 ã AFaujo, DeputadG:o -
pela provincia do. Minlw.. · 
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José lV[arÇiníi:ui.ló de -AIE)n'car; Dep"Úta(~o pePci 
provincia do Cem· á. '' 

.JGJsé .de. M·ell.o e : castro de Abreu, L ovuta~ 
do pela provincz·a da Be.ira. ~ 

José de MmlÍ'a Coutinho ~ · Deputo ,~.·o pda. 
pm·rincia do Mú~ho. . . 

J:osé Pedn"> da Costa Ribeiro Teixeira , De ... 
putado pela Búra. 

José de · Magalhães de -Menezes, Deput~dó. 
pelo lthnho. .... 

José P_eixnto Sarmento de Queiroz, Depu:.. 
t~":~" velo Mz.nlw. · 

J~sé RÍb.e~ro Sani--- - ·~u:tr:tdo pela Bâra.1 

José Fehc1ano Fernar,des Pmheno, Der·,. 
-. tado, p 'P, la pr:m~z7-J,~,cia rd~ 'S.. Pa'tl.lo: . 
José V az Cor.rena "de ;~eabra .. da S1J:va. P.ef'(;l~ 
, ·r3:, ·Deputado pela Beira. · " 
José V az V e lho .. D-eputado pelo .Algarve. 
JQ'S.é (V,iciorino: BétJ.-i'eCb Feio·, Deputtfli:.(i) pe~ 
. lo Alemllffo. . "' . · 

lzi9oro· ·Jesé dos Sa'Iltcs,,. D:rputwdo pela Rei..:.. 
ra. . 

Lourenço Rodr ... z .. ~ 3." ·(;1·~ Andrade ,' Dep.ut·a-­
do pela illuz de Santa Catharina. . 

Luiz .Anton·i:o· R 'ebello da Siha, ··Deput'nrl<J' 
pela Extremaa'u-""c,. . , . 

bmz Martins F 'é-i , Dej_·wtado pela proviP--
áa do Rio ae Jm.e . · ~ · 

kui~ Mo.r~~ ~~ t,· D(Jpu ld(j) p et. Ex~rema.diu.;_ 
ra.. , ·'-

L:urz Nic:olá.o Fagurade.s: Varella, Dep'l:tt'ad'ci · 
pelo Rio de Jonám.':: : 

Mano-el Alves ~e> Rio, Deputado pefa Ex~ 
tre·madura.. -

MaBoel Antonio de Cary,wlhe· ,. Deput'f!d'o ye:-... 
la Extremadura'. . . ~ ~1 ::~ 



94 

"trianoel. Antrulio Gomes de Brito·, Deputa- ­
do pew Alemtq'o. 

Man() ~l .{\nton.!0 Martins, Deputado-porCa­
bo ;-urde. 

Manu!:..- .' Borges Carneiro , Deputado pela 
Extremadura. · 

Manoel Feniandes Thomaz, Deputado pela 
Beira. 

Manoel Filippe Gonsalves , Dputado pelo 
Cea1·á . · · 

Manoel. Gonçalves de l.Vliranda , Deputado 
por T-ras-os-lltf antes . 

'· ~ 1\1-ánóel Felis de V -~ ·[Jn.putadopor ·1_:>e:-
'>1antbuco. . 

":: .... . , .. w el Ignacio . Martins .PampJona Corte-
reál, . Deputado pelo's ~Açores. ) 1 • • • 

Manoel José de .Arriaga B:ru'm. da Silveira, 
Deputado pelo F'aial e P1á>. - ' , 

· Manoel J'osé Placido i:.:1 :.,11va N egTão , De-
. pulado pelo Algm·ve. . . 
Manoel Márquc.~ Grangeifb, Deputado pe­

las Ala,qoas: 
Manoel Martms de ";ot.. ~ - ·neputado.pelõ. 

Minha. . · 
M~noel do Nascimento Castro e Si:l'VaJ, De-

r? ,tado pelo Ceará. . . . · 
Manoe~ Patrício IJ'Jrrei.ar '1 

o Castro, Depu­
tado por Anrr ..:,. 

Màn.oel dé P. rpa M . ,nado, : ' ~_··,utado pelC'tl 
Beú et.. - . , 

M-anoel de Vasconst !los Pereira· de Mello, 
Deputado pela Beir,a . . 

J\ianoel Zeferino dos Santos; · Deputádo por 
Pernambuco. ' · 

Mq_rc0s Antonio · de :Sousa, Deputado pelei.. 
EaMa. · · . 



Marino Mig'uel Franz:iPJ , 
E.rtremadu.ra . . 

9~ 

DPpdadf.! pel~í· 

lVlauricio José de Castello .Branco Ma·wel, 
Deputado pela proúncia da Madei: . ~ . 

Miguel ~ousa Borges Leal, Deputaf _ pelo 
Pzáulà. 

Pedro de Araujo Lüna, Deputado por Per-
nambuco. · 

Pedro José Lopes de Almeida, Deputado 
pela Beira. 

Pedro Roclrig·ues Bandeira, Deputado pela 
Brt.Ma. 

~~u.w de San.de ,qplPP'' Deputado pela .Ex­
tremadura. 

Roberto Luiz de Mesquita Pimentel, __ ' 
pulado pelos Açores. 

Rorlrigo Ferreira da Costa, Deputado· pela 
Extremadura. 

Rodrig·o de Sousc:. lVT :cb.ado, D~putado pelo 
.M1:nlw:. 

Thomé Rodrig·ues Sobral ~ Deputado pela 
- Búra. 
Vicente Antonir. : ;: -Silw .. Correia,_ Beputado 

pelo Alemte_jo. . 
Antonio José Mo_:eira , Deputado pela pr_o- · 

vináa do Ceará. · , 
D0lni:p.gos_ B~rg;"'<:: .ri~ :garr"~, Deputado p'ela 

provmcta .......... .dah~c , _ . 
Francisco rl~ !...:::si~ Bm .osa, 1 "'oputado peTa 

pro'IJ.Í .. : :";t~ aas. Ala.q()a. - . · 
João F erreü·a da Silva ~ Deputado pda pru­

vináa de Pernambuco. 
Basilio Alberto. de Squsa Pinto~ JJeputad()o 

pelo Minha, Sec-etar ir. 
Francisco Xavier Soan:::s de .Azevedo ,. De--
. putado pelo. Minho ,, Secretario.. t{ i? 
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P.ran.cis,~ .M~rroso Pereira., Depu-tado pel'ó 
MiHt' J , de~.-retaric. .. ' 

João Baptista Felg·ue-iras Deputado peto 
1.1'1 , ' o, Secretario . . 

Acceitação e juramento do Rei. 

AcCEITO, 'E JURO GUARDAR E FAZER GT14,RDAR 

A · CONSTITUIÇÃO POLITICA DA MONAllCHIA PORT 'C'• 

ii uEz..~ , QUE AcAnÃo DE DECltETAR ':is CoRTES 

coNsTC_TUINT 'I;:S DA MESMA N .~ çÃo. 

Sala das Cor~ " 
3 2·2. 

··imeiro de outubro 
.l. 

' JOÃO SEXTO. EL-REI COM G,U~,RDA! 

Portanto ; mando a todas as A utoriàa­
a'es., a quem - Gonliecimento e execução' 
da referi,_da CoNs,~ TUIÇ,Ã POLITICf · P,~rte~-: 
cer·, qu'e a cumpra. ·e~ "" qtem tão mter­
ramente como nella se contém. O Sec'reta­
rio d'Estado dos negocio.., . do reino a faça. 
imprimir, circular, e couer. Dada no Pa­
lac ~o de Q uel uz · .}S - •·t.... L_,., tias do mez de 
vutubro de . . Jtfo(' '18 e ""' 1 o.. e e dous: 

·' 

( Filippe Ferre1;ra de Araujo e Castro.= 

• Ca;ta de 'lei p eta, qual Vossa 1'-1'-a_.~ ·?stadé. 
manda cu.mpr~·r e ·guardar- inteir-51;rnente l a 



:Consti'ttdçáo Pohtica de .Llfonrr-"<:· ~, gue Ds 
nm~tes geraes .e-xtraord.·.rw,rias e Là·n~· tituintes 
acabão ele decretar, na forma acima .:f.P.da­
rada. 

. Para V. Magestade ver. 

Gaspar · Feliciano de Moraes a fe.z. 

~ . f. 178 do livro X das cartas, alva-
1 .".;:~, e patentes fi~~ _.,.,.. ·. 1.rada esta cal'ta clP 

lei. Secretaria d . ~st~ .do dos neg·ocius ,) 
reino em 6 .de oufubr.) de 1822. 

Gaspar Lu-~·z .de Moraes. 

Foi publicada t'Sta carV. de lei na Chan­
,cellaria-mor da CO' te e r .:mo. Lisboa 5 de 
·outubm de J J~ i ' J, ;: · ~ 

D. Miguel ~~se' da Camm·a Maldonado. 

Registrad:.;- - - ~.P.é!-,DCt. ' laria-mor ~.a L.::-"­

te e reino I.to ·uvro f'1 i leif c.. ; 130 v~ Lisboa 
6 -de e>lituJ:.-· ~ue 1822. 

' '· 

Frranci.r::co Jose' Bravo. 
t.{_ 

.,· 

N 
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-.· - _ .• s Cortes geraes · extrao:rdinarias e con­
·.._.tituin Les da N açãe> Portugu~~a, consideran­
'-do o~ ~-raves incQnyeniéntes que poderião 
resultar ~·da liVFe i)npressão de, Codzgi'J Consti­
tucional, decretárão na data de 23 do cor.:. 
-rente- que assim a presente edição da Con­
stit.wÇáo, como as reimpr-essões que della se 
fize1em, sejão officiaes · e ·ae própriedade na­
Cional. Portanto mando a toda.s .r.~ Autori­
dades~ a quem pertencer .o conhecimc-~~..o- P-

, ~xecução do prese) ·~p-;reto, que o fac.---~ 
/' . . d ( /- , 11 é 

'r e •mp:..·1r e guar ar 'C1 -m0 ne e se cont m, 
]_J.t ...,.::.edeBdo-contra os infractores na cc;mfor­
midade das leis respectivas. Palacio de Que­

, , luz em 26 de setembro de 1822. = Com a.. 
rubríca de Sua Ma,qestade. = Fili'ppe F e1•~ 
.r:eira de Arr.-!:jo o • _ _ : .• :~_~--: -

\ -
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